
 

Ricardo Lucas, Teresa Peixoto & Associados – Sociedade de Advogados, RL 
Av. Álvares Cabral, n.º47, 1.º andar, 1250-015 Lisboa* Tel.: 210 963 793 * E-mail: geral@rpassociados.com 

 

 

CERTIFICAÇÃO DE TRADUÇÃO DE DOCUMENTO 

(Ato praticado ao abrigo do disposto no artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 76-A/2006, de 29 de março 

e da Portaria n.º 657-B/2006, de 29 de junho)   

 

 

Eu, Neuza M. Cruz, Advogada, titular da cédula profissional n.º 66617L, com domicílio 

profissional na Av. Álvares Cabral, nº47, 1.º andar, 1250-015 Lisboa, certifico que:  

 

1. A tradução em anexo, do documento escrito em língua espanhola, e cuja tradução 

para língua portuguesa foi por mim feita, está fiel e exata com o documento que me foi 

apresentado, e é composto por 73 (setenta e três) páginas, só frente. 

2. O documento traduzido corresponde ao Relatório de Auditoria às contas anuais 

referentes ao exercício de 2023 da Fundación Ayuda en Acción, emitido pela KMPG 

Auditores, S.L. 

 

Este ato foi registado em 29 de junho de 2026, sob o n.º 66617L/314 nos termos do 

artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 76-A/2006, de 29 de março, e da Portaria n.º 657-B/2006, 

de 29 de junho, conforme documento comprovativo que se anexa. 

 

                                                                                                   Lisboa, 29 de junho de 2026 

 

 

A Advogada,  

 

 

 

_____________________________ 



 

  

ORDEM  DOS  ADVOGADOS  

 

	
  
REGISTO	
  ONLINE	
  DOS	
  ACTOS	
  DOS	
  ADVOGADOS	
  
Artigo	
  38.º	
  do	
  Decreto-­‐Lei	
  n.º	
  76-­‐A/2006,	
  de	
  29-­‐03	
  

Portaria	
  n.º657-­‐B/2006,	
  de	
  29-­‐06	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

 

 

 

 

www.oa.pt 

 

 

Dr.(a) Neuza M Cruz
CÉDULA PROFISSIONAL: 66617L 
IDENTIFICAÇÃO DA NATUREZA E ESPÉCIE DO ACTO 

Tradução e certificação de tradução de documentos  
IDENTIFICAÇÃO DOS INTERESSADOS 

Fundación Ayuda En Acción - Representação Permanente em Portugal
NIPC nº. 980731763

OBSERVAÇÕES

1. A tradução em anexo, do documento escrito em língua espanhola, e cuja tradução para
língua portuguesa foi por mim feita, está fiel e exata com o documento que me foi
apresentado, e é composto por 73 (setenta e três) páginas, só frente.
2. O documento traduzido corresponde ao Relatório de Auditoria às contas anuais referentes
ao exercício de 2023 da Fundación Ayuda en Acción, emitido pela KMPG Auditores, S.L.

EXECUTADO A: 2026-06-29 16:17 
REGISTADO A: 2026-06-29 16:18
COM O Nº: 66617L/314 

Poderá consultar este registo em http://oa.pt/atos
usando o código 54456185-145721  

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 

 

 

KPMG Auditores, S.L. 

Pº de la Castellana, 259 C  |  28046 Madrid 

 

 

Relatório de Auditoria das Contas Anuais 

Fundação Ayuda en Acción 

(Juntamente com as contas anuais e relatório de gestão da Fundação Ayuda en Acción 

referentes ao exercício findo em 31.12.2023) 

 



Relatório de Auditoria das Contas Anuais emitido por um Auditor Independente 

Ao Patronato da Fundação Ayuda en Acción 

Opinião 

Auditámos as contas anuais da Fundação Ayuda en Acción (a Fundação), que compreendem o balanço a 31 de 
dezembro de 2023, a conta de resultados e a memória correspondentes ao exercício findo nessa data. 

Na nossa opinião, as contas anuais em apreço exprimem, em todos os aspetos significativos, a imagem fiel do 
património e da situação financeira da Fundação Ayuda en Acción a 31 de dezembro de 2023, bem como dos 
seus resultados correspondentes ao exercício findo nessa data, em conformidade com o quadro normativo de 
informação financeira aplicável (identificado na nota 2 da memória) e, em particular, com os princípios e critérios 
contabilísticos nele contidos. 

Fundamento da opinião 

Realizámos a nossa auditoria em conformidade com a regulamentação vigente em Espanha relativa à atividade 
de auditoria de contas. As nossas responsabilidades de acordo com essas normas são descritas mais adiante 
na secção Responsabilidades do auditor em relação à auditoria das contas anuais do nosso relatório. 

Somos independentes da Fundação em conformidade com os requisitos de ética, incluindo os de independência, 
aplicáveis à nossa auditoria das contas anuais em Espanha, nos termos do exigido pela regulamentação da 
atividade de auditoria de contas. Nesse sentido, não prestámos serviços distintos dos de auditoria de contas, 
nem ocorreram situações ou circunstâncias que, de acordo com o estabelecido na referida regulamentação, 
pudessem ter afetado a necessária independência de modo a que esta ficasse comprometida. 

Consideramos que a evidência de auditoria que obtivemos fornece uma base suficiente e adequada para a nossa 
opinião. 

Aspetos mais relevantes da auditoria 

Os aspetos mais relevantes da auditoria são aqueles que, de acordo com o nosso julgamento profissional, foram 
considerados como os riscos de distorção material mais significativos na nossa auditoria das contas anuais do 
período atual. Estes riscos foram tratados no contexto da nossa auditoria das contas anuais no seu conjunto, e 
na formação da nossa opinião sobre as mesmas, não exprimindo uma opinião separada sobre esses riscos. 

Aplicação dos recursos obtidos pela Fundação (vide notas 4 (j e n), 16 e 19). 

A Fundação recebe apoios para diversos projetos de cooperação para o desenvolvimento e bem-estar social de 
diferentes entidades públicas e privadas, algumas delas sob a forma de subsídios. Considerámos que o 
reconhecimento inicial e a análise da aplicação dos recursos obtidos no cumprimento dos fins desses projetos 
constitui uma área significativa e suscetível de distorção material. Por estes motivos, foi considerado o aspeto 
mais relevante da nossa auditoria. 

Os nossos procedimentos de auditoria compreenderam, entre outros, a compreensão e avaliação da conceção 
e implementação dos controlos relevantes da Fundação relacionados com o processo de reconhecimento dos 
apoios recebidos e a aplicação dos recursos. Realizámos testes de detalhe sobre uma amostra de convénios do 
exercício para obter evidência da existência e exatidão do rendimento e do gasto associados a esses convénios. 
Por último, avaliámos se a informação divulgada nas contas anuais cumpre os requisitos do quadro de 
informação financeira aplicável. 

Responsabilidade do Presidente do Patronato em relação às contas anuais 

O Presidente do Patronato é responsável pela elaboração das contas anuais em apreço, de forma a que 
exprimam a imagem fiel do património, da situação financeira e dos resultados da Fundação, em conformidade 
com o quadro normativo de informação financeira aplicável à entidade em Espanha, e pelo controlo interno que 
considere necessário para permitir a preparação de contas anuais isentas de distorção material, devida a fraude 
ou erro. 

Na preparação das contas anuais, o Presidente da Fundação é responsável pela avaliação da capacidade da 
Fundação para continuar em funcionamento, divulgando, conforme aplicável, as questões relacionadas com a 
empresa em funcionamento e utilizando o princípio contabilístico de empresa em funcionamento, exceto se o 
Presidente do Patronato tencionar liquidar a Fundação ou cessar as suas operações, ou não exista outra 
alternativa realista. 

Responsabilidades do auditor em relação à auditoria das contas anuais 

Os nossos objetivos são obter uma segurança razoável de que as contas anuais no seu conjunto estão isentas 
de distorção material, devida a fraude ou erro, e emitir um relatório de auditoria que contenha a nossa opinião. 
A segurança razoável constitui um nível elevado de segurança, mas não garante que uma auditoria realizada 
em conformidade com a regulamentação da atividade de auditoria de contas vigente em Espanha detete sempre 
uma distorção material quando esta existe. As distorções podem ser devidas a fraude ou erro e são consideradas 



materiais se, individualmente ou em conjunto, pode razoavelmente prever-se que influenciem as decisões 
económicas dos utilizadores tomadas com base nas contas anuais. 

Como parte de uma auditoria em conformidade com a regulamentação da atividade de auditoria de contas 
vigente em Espanha, aplicamos o nosso julgamento profissional e mantemos uma atitude de ceticismo 
profissional durante toda a auditoria. Também: 

– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção material nas contas anuais, devida a fraude ou erro, 
concebemos e aplicamos procedimentos de auditoria para responder a esses riscos e obtemos evidência 
de auditoria suficiente e adequada para fornecer uma base para a nossa opinião. O risco de não detetar 
uma distorção material devida a fraude é mais elevado do que no caso de uma distorção material devida 
a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões deliberadas, declarações 
intencionalmente erradas, ou a evasão do controlo interno. 

– Obtemos conhecimento do controlo interno relevante para a auditoria, com o fim de conceber 
procedimentos de auditoria que sejam adequados em função das circunstâncias, e não com a finalidade 
de expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da entidade. 

– Avaliamos se as políticas contabilísticas aplicadas são adequadas e a razoabilidade das estimativas 
contabilísticas e da correspondente informação divulgada pelo Presidente do Patronato da Fundação. 

– Concluímos sobre a adequação da utilização, pelo Presidente do Patronato, do princípio contabilístico 
de empresa em funcionamento e, com base na evidência de auditoria obtida, concluímos sobre a 
existência ou não de uma incerteza material relacionada com factos ou condições que podem gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade da Fundação para continuar em funcionamento. Se concluirmos 
que existe uma incerteza material, somos obrigados a chamar a atenção, no nosso relatório de auditoria, 
para a correspondente informação divulgada nas contas anuais ou, se tais divulgações não forem 
adequadas, a expressar uma opinião modificada. As nossas conclusões baseiam-se na evidência de 
auditoria obtida até à data do nosso relatório de auditoria. No entanto, factos ou condições futuros podem 
levar a que a Fundação deixe de ser uma empresa em funcionamento. 

– Avaliamos a apresentação global, a estrutura e o conteúdo das contas anuais, incluindo a informação 
divulgada, e se as contas anuais representam as transações e factos subjacentes de um modo que 
permita exprimir a imagem fiel. 

Comunicamos ao Presidente do Patronato da entidade, entre outros aspetos, o âmbito e o calendário de 
realização da auditoria planeada e as conclusões significativas da auditoria, bem como quaisquer deficiências 
significativas do controlo interno que identificámos ao longo da auditoria. 

De entre os riscos significativos que foram objeto de comunicação ao Presidente do Patronato da Fundação 
Ayuda en Acción, determinamos os que foram de maior significatividade na auditoria das contas anuais do 
período atual e que são, por conseguinte, os riscos considerados mais significativos. 

Descrevemos esses riscos no nosso relatório de auditoria, salvo disposições legais ou regulamentares que 
proíbam a divulgação pública da questão. 

 

KPMG Auditores, S.L. 

Inscrita no R.O.A.C. nº S0702 

 

Beatriz Sánchez Sánchez 

Inscrita no R.O.A.C. nº 23591 

27 de junho de 2024 

 



FUNDAÇÃO AYUDA EN ACCIÓN 

Contas Anuais do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 

 



FUNDAÇÃO AYUDA EN ACCIÓN 

Balanço a 31 de dezembro de 2023 

ATIVO Notas memória 2023 2022 

A) ATIVO NÃO CORRENTE  13.026 7.007 

I. Imobilizado intangível Nota 5 298 346 

   1. Patentes, licenças, marcas e similares  48 66 

   2. Aplicações informáticas  250 280 

III. Imobilizado material Nota 6 1.192 1.017 

   2. Instalações técnicas e outro imobilizado  1.192 1.017 

IV. Instrumentos de Património a longo prazo Nota 10 1.503 1.503 

VI. Investimentos financeiros a longo prazo Nota 11 10.033 4.141 

   1. Outros ativos financeiros  9.769 3.323 

   2. Créditos a terceiros  53 593 

   3. Administrações Públicas a longo prazo Nota 17 211 225 

B) ATIVO CORRENTE  52.023 51.449 

I. Ativos não correntes mantidos para venda Nota 8 55 152 

II. Existências Nota 12 585 38 

   4. Adiantamentos a fornecedores  585 38 

III. Utilizadores e outros devedores da atividade 
própria 

Nota 11.II.b 1.625 2.838 

IV. Devedores comerciais e outras contas a 
receber 

Nota 11.II.b 15.423 18.200 

   1. Clientes por vendas e prestações de serviços  21 199 

   2. Clientes, empresas do grupo e associadas  1.453 696 

   3. Devedores diversos  48 109 

   4. Pessoal  30 11 

   5. Outros créditos com as Administrações 
Públicas 

 13.871 17.185 

VI. Investimentos financeiros a curto prazo  312 286 

   1. Instrumentos de património Nota 11.II.a 250 157 

   2. Outros ativos financeiros Nota 11.II.a 62 129 

VII. Periodificações a curto prazo Nota 13 113 176 

VIII. Meios líquidos e outros ativos líquidos 
equivalentes 

Nota 14 33.910 29.759 

   1. Tesouraria  33.910 29.759 

TOTAL ATIVO  65.049 58.456 

Expresso em milhares de euros 

As notas 1 a 27 da memória em anexo fazem parte integrante das contas anuais do exercício de 2023. 

 



FUNDAÇÃO AYUDA EN ACCIÓN — Balanço a 31 de dezembro de 2023 (continuação) 

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO Notas memória 2023 2022 

A) CAPITAL PRÓPRIO  13.358 17.770 

A-1) FUNDOS PRÓPRIOS  14.952 19.094 

   I. Dotação Fundacional Nota 15 760 760 

   III. Excedentes de exercícios anteriores Nota 15 18.036 19.317 

      1. Remanescentes  18.036 19.317 

   IV. Excedente do exercício Nota 15 (3.845) (983) 

A-2) AJUSTAMENTOS POR ALTERAÇÕES DE 
VALOR 

 (1.593) (1.324) 

   Ajustamentos por alteração de valor Nota 15 (1.593) (1.324) 

B) PASSIVO NÃO CORRENTE  10.561 4.696 

   II. Dívidas a longo prazo com entidades de 
crédito 

Nota 16.a 10.561 4.696 

   5. Outros passivos financeiros a longo prazo 
(subsídios de carácter reembolsável) 

 10.292 4.031 

   2. Dívidas com entidades de crédito a longo 
prazo 

 269 665 

C) PASSIVO CORRENTE  41.130 35.989 

   II. Provisões a curto prazo Nota 18 86 250 

   II. Dívidas a curto prazo Nota 16.b 37.114 32.823 

      2. Dívidas com entidades de crédito  – 26 

      5. Outros passivos financeiros a curto prazo 
(subsídios de carácter reembolsável) 

Nota 16.a 37.114 32.797 

   III. Beneficiários — Credores Nota 16.b 26 112 

   VI. Credores comerciais e outras contas a 
pagar 

Nota 16.b 3.899 2.804 

      1. Fornecedores  12 66 

      2. Fornecedores, entidades e partes 
relacionadas 

 1.317 653 

      3. Credores diversos  1.612 1.150 

      4. Pessoal (remunerações a pagar)  337 298 

      5. Outras dívidas com as Administrações 
Públicas 

 621 637 

   VII. Periodificações a curto prazo  5 – 

TOTAL CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO  65.049 58.456 

Expresso em milhares de euros 

As notas 1 a 27 da memória em anexo fazem parte integrante das contas anuais do exercício de 2023. 

 



FUNDAÇÃO AYUDA EN ACCIÓN Conta de Resultados do exercício de 2023 

 Notas memória 2023 2022 

A) EXCEDENTE DO EXERCÍCIO    

1. Rendimentos da entidade por atividade própria Nota 19.a 45.878 46.260 

   a) Quotas de sócios  21.762 22.598 

   b) Rendimentos de promotores, patrocinadores 
e colaborações 

 5.128 7.251 

   c) Subsídios, doações e legados  18.938 16.329 

   d) Reembolso de apoios e dotações  50 82 

2. Vendas e outros rendimentos ordinários da 
atividade mercantil 

Nota 19.a 5 3 

3. Apoios monetários, não monetários e outros  (9.413) (15.596) 

   a) Apoios económicos Nota 19.b (9.205) (15.319) 

   b) Apoios não monetários Nota 19.b (208) (229) 

   c) Reembolso de subsídios, doações e legados  – (48) 

7. Outros rendimentos da atividade  315 106 

8. Gastos com pessoal Nota 19.d (15.763) (13.384) 

   a) Salários, vencimentos e assimilados  (12.585) (10.768) 

   b) Encargos sociais  (3.178) (2.616) 

9. Outros gastos de exploração  (23.725) (18.397) 

   a) Serviços externos Nota 19.e (23.072) (18.171) 

   b) Tributos  (39) (33) 

   c) Perdas e imparidade de valor de provisões 
por operações comerciais 

Nota 19.g (297) 198 

   d) Outros gastos de gestão corrente  (317) (391) 

10. Amortização do imobilizado Notas 5 e 6 (555) (475) 

11. Excessos de provisões Nota 17.a 140 – 

12. Imparidade e resultado por alienação do 
imobilizado 

Notas 6 e 8 – (6) 

A.1) EXCEDENTE DA ATIVIDADE  (3.118) (1.489) 

13. Rendimentos financeiros Nota 19.f 23 36 

   a) De valores negociáveis e outros 
instrumentos financeiros 

 23 36 

      b.2) De terceiros  23 36 

15. Variação do justo valor dos instrumentos 
financeiros 

Nota 20 2 2 

16. Diferenças de câmbio Nota 20 (752) 468 

A.2) EXCEDENTE DAS OPERAÇÕES 
FINANCEIRAS 

 (727) 506 

A.3) EXCEDENTE ANTES DE IMPOSTOS  (3.845) (983) 

A.4) VARIAÇÃO DO CAPITAL PRÓPRIO 
RECONHECIDA NO EXCEDENTE DO 
EXERCÍCIO 

 (3.845) (983) 

B) RENDIMENTOS E GASTOS IMPUTADOS 
DIRETAMENTE NO CAPITAL PRÓPRIO 

 – – 

C) RECLASSIFICAÇÕES PARA O EXCEDENTE 
DO EXERCÍCIO 

 – – 



 Notas memória 2023 2022 

D) VARIAÇÕES DO CAPITAL PRÓPRIO POR 
RENDIMENTOS E GASTOS IMPUTADOS 
DIRETAMENTE AO CAPITAL PRÓPRIO 

 (3.845) (983) 

E) RESULTADO TOTAL, VARIAÇÃO DO 
CAPITAL PRÓPRIO NO EXERCÍCIO 

 (3.845) (983) 

Expresso em milhares de euros 

As notas 1 a 27 da memória em anexo fazem parte integrante das contas anuais do exercício de 2023. 

 



MEMÓRIA DAS CONTAS ANUAIS 

NOTA 1. ATIVIDADE DA FUNDAÇÃO 

A FUNDAÇÃO AYUDA EN ACÇÃO, doravante a Fundação, é uma organização privada de natureza fundacional, 
com personalidade jurídica própria, sem fins lucrativos e com o seu património afetado de modo duradouro à 
prossecução de fins de interesse geral. 

 

Denominação da entidade Fundação Ayuda en Acción 

N.º de inscrição no registo de 
Fundações 

SND539 (Ministério da Cultura e Desporto) Inicialmente 25-1109 
(Ministério do Trabalho e Assuntos Sociais) 

Domicílio fiscal C/ Serrano Anguita, 13 

C.P. 28004 

Localidade, província e 
comunidade autónoma 

Madrid – Madrid – Comunidade de Madrid 

Telefone/FAX 902.402.404 / 91.570.61.05 

Endereço web www.ayudaenaccion.org 

Data de constituição 11 de fevereiro de 1999 

Data de inscrição 22 de novembro de 1999 

CIF G-82257064 

 

A Fundação foi constituída pela Associação Ayuda en Acción por escritura pública outorgada em Madrid, em 11 
de fevereiro de 1999, e no momento da sua constituição foi inscrita no Registo de Fundações do Ministério do 
Trabalho e Assuntos Sociais, classificada como Fundação Beneficente-Assistencial por Despacho Ministerial de 
22 de novembro de 1999. Atualmente, encontra-se sob o Protetorado do Ministério da Saúde, Serviços Sociais 
e Igualdade. 

O fim da Fundação, nos termos do artigo sexto dos seus Estatutos, é o seguinte: "A promoção e colaboração em 
ações de solidariedade, de cooperação para o desenvolvimento e de bem-estar social em geral dos serviços 
assistenciais e sociais, com especial atenção a coletivos e a pessoas em situação de vulnerabilidade, exclusão 
social, pobreza e desigualdade, com especial ênfase na infância". 

Para o desenvolvimento dos seus fins, "os âmbitos prioritários e não exclusivos em que a Fundação intervirá" 
são: 

• A assistência técnica articulada mediante projetos e programas focados na transferência tecnológica e na 
formação de recursos humanos para promover uma mudança positiva na dinâmica territorial das áreas 
geográficas de atuação. A introdução de conhecimentos, de tecnologias e de novas formas de fazer as 
coisas, de pessoal qualificado nessas teorias e práticas, e a promoção de organizações eficazes, de 
modo respeitoso para com as particularidades culturais locais, nas esferas da atividade económica, 
educativa, sanitária, das infraestruturas e com as comunidades beneficiárias. 

• A assistência financeira destinada a possibilitar a assistência técnica antes referida. 

• A prevenção de catástrofes, a ajuda de emergência e a reconstrução. Essas tarefas consistem na 
introdução de medidas práticas que minimizem os efeitos derivados de possíveis catástrofes naturais 
sobre a habitação, o aproveitamento dos recursos naturais e económicos, o sistema sanitário e o 
educativo, a rede de infraestruturas, etc. A assistência urgente para o alívio das populações afetadas e a 
reconstrução dos territórios afetados. 

• A educação e sensibilização da opinião pública sobre as causas e efeitos da pobreza e da desigualdade, 
bem como sobre os meios para a sua redução. 

O cumprimento dos fins próprios da Fundação materializa-se na realização de Projetos de Desenvolvimento 
Integral nas Comunidades mais desfavorecidas e em projetos de bem-estar social graças às contribuições de 
sócios e doadores, bem como a outras doações públicas e privadas de pessoas singulares e coletivas. 

A atividade fundacional realizar-se-á de forma direta e também mediante colaboração com organizações de 
propósitos afins, tanto nacionais como internacionais. 

Para o exercício da sua atividade, a Fundação dispõe de delegações em diversos países da América Latina. 
Adicionalmente, em 7 de novembro de 2014, a Fundação constituiu uma Associação Civil no México denominada 
Ayuda en Acción de México A.C., de duração indefinida e com domicílio na Cidade do México D.F., como 



organização sem fins lucrativos, dedicada a atividades assistenciais a pessoas, sectores e regiões de escassos 
recursos, comunidades indígenas e grupos vulneráveis. 

A Fundação tem sedes nos seguintes países: Equador, Peru, Bolívia, El Salvador, Nicarágua, Honduras, 
Colômbia, Etiópia, Moçambique, Uganda, Níger, Costa Rica, Mali, Guatemala e Portugal, tendo este último sido 
incorporado no presente exercício de 2023. Além disso, conta com uma associação também no México. 

A Fundação detém participações maioritárias no capital social de outras Sociedades (vide Nota 10). Em 
consequência disso, a Sociedade é dominante de outras sociedades de acordo com a legislação em vigor. A 
apresentação de contas anuais consolidadas é necessária, de acordo com princípios e normas contabilísticas 
geralmente aceites, para apresentar a imagem fiel da situação financeira e dos resultados das operações, das 
alterações no capital próprio e dos fluxos de caixa do Grupo. 

Não obstante, a Fundação não apresenta contas anuais consolidadas porque, à data de fecho do exercício, a 
sociedade dependente não possui um interesse significativo, individual e em conjunto, para a imagem fiel do 
património, da situação financeira e dos resultados das sociedades do grupo. 

 



NOTA 2. BASES DE APRESENTAÇÃO DAS CONTAS ANUAIS 

a. Quadro de informação financeira aplicável à Fundação 

As contas anuais do exercício de 2023 foram formuladas pelo Presidente do Patronato da Fundação de acordo 
com o quadro normativo de informação financeira aplicável à mesma, que é o estabelecido em: 

1.  A legislação aplicável às entidades sem fins lucrativos. Em particular, a Lei 50/2002, de 26 de dezembro, 
de Fundações, e a Lei 49/2002, de 23 de dezembro, do regime fiscal das entidades sem fins lucrativos e 
dos incentivos fiscais ao mecenato, bem como os regulamentos que as desenvolvem. 

2.  O Código Comercial e restante legislação mercantil quando aplicável. 

3.  O Plano Geral de Contabilidade aprovado pelo Real Decreto 1514/2007, de 16 de novembro, e as suas 
adaptações setoriais, em particular, a Adaptação Setorial do Plano Geral de Contabilidade às entidades sem 
fins lucrativos, aprovada pelo Real Decreto 1491/2011, de 24 de outubro. Foram publicadas modificações 
no Real Decreto 1/2021, de 12 de janeiro, e as suas adaptações setoriais. 

4.  As normas de cumprimento obrigatório aprovadas pelo Instituto de Contabilidade e Auditoria de Contas 
em desenvolvimento do Plano Geral de Contabilidade e das suas normas complementares. 

5.  O restante normativo contabilístico espanhol que seja aplicável. 

b. Imagem fiel 

As contas anuais foram preparadas a partir dos registos auxiliares de contabilidade da Fundação, e apresentam-
se de acordo com o quadro normativo de informação financeira que lhe é aplicável, descrito na alínea a), com o 
objetivo de mostrar a imagem fiel do património, da situação financeira e dos excedentes da Fundação verificados 
durante o correspondente exercício. 

Estas contas anuais foram formuladas pelo Presidente do Patronato da Fundação para a sua submissão à 
aprovação do Patronato, estimando-se que serão aprovadas sem qualquer modificação na reunião ordinária que, 
para esse efeito, se realizará no mês de junho de 2024. Por seu turno, as contas anuais do exercício de 2022 
foram aprovadas pelo Patronato na sua reunião de 24 de junho de 2023. 

c. Moeda de apresentação 

Os montantes reflectidos nestas contas anuais estão expressos em milhares de euros, salvo indicação em 
contrário. O euro é a moeda funcional e de apresentação da Fundação. 

d. Princípios contabilísticos não obrigatórios aplicados 

Não foram aplicados princípios contabilísticos não obrigatórios. Adicionalmente, o Presidente do Patronato da 
Fundação formulou estas contas anuais tendo em consideração a totalidade dos princípios e normas 
contabilísticos de aplicação obrigatória com efeito significativo nas referidas contas anuais. Não existe qualquer 
princípio contabilístico que, sendo obrigatório, tenha deixado de ser aplicado. 

e. Comparação da informação 

As contas anuais apresentam, para efeitos comparativos, em cada uma das rubricas do balanço, da conta de 
resultados e da memória, além dos montantes do exercício de 2023, os correspondentes ao exercício anterior, 
que faziam parte das contas anuais do exercício de 2022. 

f. Aspetos críticos da valorização e estimativa da incerteza 

Na preparação das contas anuais, a Fundação realizou estimativas para determinar o valor contabilístico de 
alguns ativos, passivos, rendimentos e gastos, e sobre as divulgações dos passivos contingentes. Basicamente, 
estas estimativas referem-se a: 

• O cálculo de provisões (vide Nota 4 K). 

• A determinação da não reembolsabilidade dos subsídios (vide Nota 4 J). 

Estas estimativas foram realizadas com base na melhor informação disponível no fecho do exercício de 2023. 
Não obstante, dada a incerteza inerente às mesmas, poderão surgir acontecimentos futuros que obriguem a 
modificá-las nos próximos exercícios, o que se realizaria, se for o caso, de forma prospetiva. 

g. Agrupamento de rubricas 

Determinadas rubricas do balanço e da conta de resultados são apresentadas de forma agrupada para facilitar 
a sua compreensão, embora, na medida em que seja significativa, a informação desagregada tenha sido incluída 
nas correspondentes notas desta memória. 



h. Correção de erros 

Não foram detetados erros contabilísticos que impliquem a reformulação das contas anuais do exercício de 2022. 

 



NOTA 3. APLICAÇÃO DO RESULTADO 

A aplicação do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, aprovada pelo Patronato da Fundação 
em 24 de junho de 2023, foi a seguinte (expresso em milhares de euros): 

 

Base de distribuição Montante Distribuição Montante 

Excedente do exercício (983) Para remanescentes 
para fins próprios 

(983) 

Total (983) Total (983) 

 

A proposta de aplicação do resultado do exercício de 2023 formulada pelo Presidente do Patronato em 29 de 
março de 2024 e que será submetida à aprovação do Patronato, é a seguinte (expresso em milhares de euros): 

 

Base de aplicação Montante Aplicação Montante 

Excedente do exercício (3.845) Para remanescentes 
para fins próprios 

(3.845) 

Total (3.845) Total (3.845) 

 



NOTA 4. NORMAS DE REGISTO E VALORIZAÇÃO 

Os principais critérios de registo e valorização utilizados pela Fundação na elaboração das suas contas anuais 
são os seguintes: 

a. Imobilizado intangível 

O imobilizado intangível da Fundação é valorizado pelo seu preço de aquisição. Após o reconhecimento inicial, 
o imobilizado intangível é valorizado pelo seu custo, deduzida a amortização acumulada e, se for o caso, o 
montante acumulado das correções por imparidade registadas em conformidade com o critério indicado na Nota 
4 c. 

A Fundação distingue entre ativos geradores de fluxos de caixa e não geradores de fluxos de caixa, sendo estes 
últimos aqueles cujo objetivo não é a obtenção de um rendimento económico, mas sim o potencial de serviço 
para a Fundação. Atualmente, a totalidade dos ativos intangíveis detidos pela Fundação são não geradores de 
fluxos de caixa. 

Para cada imobilizado intangível é analisado e determinado se a vida útil é definida ou indefinida. Os ativos 
intangíveis com vida útil definida são amortizados sistematicamente em função da vida útil estimada dos bens. 
Os métodos e períodos de amortização aplicados são revistos em cada fecho de exercício e, se necessário, 
ajustados de forma prospetiva. Pelo menos no fecho do exercício, é avaliada a existência de indícios de 
imparidade, caso em que são estimados os montantes recuperáveis, efetuando-se as correções valorativas que 
se justifiquem. No fecho do exercício, a Fundação não possui ativos intangíveis com vida útil indefinida. 

Neste tipo de imobilizado incluem-se: 

• As aplicações informáticas que são os custos incorridos em aquisições a terceiros. 

• A propriedade industrial que são gastos de inscrição registral da marca "Ayuda en Acción". 

Ambos são valorizados ao seu preço de aquisição. As reparações do imobilizado intangível que não representam 
um prolongamento da vida útil e os custos de manutenção são debitados na conta de resultados no exercício 
em que se produzem. 

A amortização do imobilizado imaterial realiza-se de forma linear em função da sua vida útil: 

• Aplicações informáticas ............ 25% 

• Propriedade industrial ............... 20% 

b. Imobilizado material 

O imobilizado material é valorizado pelo seu custo, sendo este o preço de aquisição. Após o reconhecimento 
inicial, o imobilizado material é valorizado pelo seu custo, deduzida a amortização acumulada e, se for o caso, o 
montante acumulado das correções por imparidade registadas em conformidade com o critério indicado na Nota 
4 c. 

A Fundação distingue entre ativos geradores de fluxos de caixa e não geradores de fluxos de caixa, sendo estes 
últimos aqueles cujo objetivo não é a obtenção de um rendimento económico, mas sim o potencial de serviço 
para a Fundação. Atualmente, a totalidade do imobilizado material detido pela Fundação é não gerador de fluxos 
de caixa. 

As reparações que não representam um prolongamento da vida útil e os custos de manutenção são debitados 
na conta de resultados no exercício em que se produzem. Os custos de renovação, ampliação ou melhoria que 
dão lugar a um aumento da capacidade produtiva ou a um prolongamento da vida útil dos bens são incorporados 
ao ativo como maior valor do mesmo, dando baixa, se for o caso, do valor contabilístico dos elementos 
substituídos. 

A amortização dos elementos do imobilizado material realiza-se, desde o momento em que estão disponíveis 
para a sua entrada em funcionamento, de forma linear durante a sua vida útil estimada. 

Os coeficientes anuais de amortização dos elementos do imobilizado material são os seguintes: 

• Equipamentos para processos de informação ......... 25% 

• Instalações técnicas ..................................... 20% 

• Outras instalações e utensílios ........................ 20% 

• Elementos de transporte ................................. 20% 

• Mobiliário e utensílios .................................. 17% 

• Outro imobilizado material ........................ 17%-25% 

• Maquinaria ................................................ 10% 

Em cada fecho de exercício, a Fundação revê os valores residuais, as vidas úteis e os métodos de amortização 
do imobilizado material e, se necessário, procede aos ajustamentos de forma prospetiva. 



c. Imparidade do valor dos ativos não financeiros 

Pelo menos no fecho do exercício, a Fundação avalia se existem indícios de que algum ativo não corrente possa 
estar em imparidade. Se existirem indícios, estimam-se os seus montantes recuperáveis, sendo estes o maior 
entre o justo valor deduzido dos custos de venda e o valor em uso (custo de substituição). 

Quando o valor contabilístico é superior ao montante recuperável, produz-se uma perda por imparidade. As 
correções valorativas por imparidade e a sua reversão são contabilizadas na conta de resultados. As correções 
valorativas por imparidade revertem quando as circunstâncias que as motivaram deixam de existir. A reversão 
da imparidade tem como limite o valor contabilístico do ativo que figuraria se não se tivesse reconhecido 
previamente a correspondente imparidade do valor. 

A valorização dos ativos não correntes, distintos dos financeiros, requer a realização de estimativas com o fim 
de determinar o seu justo valor, para efeitos de avaliar uma possível imparidade. Da análise realizada, não se 
revelou a necessidade de reconhecer uma imparidade adicional à registada nas presentes contas anuais. 

d. Arrendamentos 

Os contratos qualificam-se como arrendamentos financeiros quando das suas condições económicas se 
depreende que são transferidos para o arrendatário substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à 
propriedade do ativo objeto do contrato. Caso contrário, os contratos classificam-se como arrendamentos 
operacionais. 

A Fundação mantém contratos de arrendamento para o desenvolvimento da sua atividade. A Fundação 
determinou, com base na avaliação dos termos e condições desses contratos, que o arrendador retém todos os 
riscos e benefícios inerentes à propriedade dos bens e, por conseguinte, estes contratos são registados como 
arrendamentos operacionais. 

Os pagamentos relativos a um arrendamento operacional são registados como gasto na conta de resultados de 
forma linear ao longo do período de arrendamento. 

Qualquer cobrança ou pagamento que pudesse realizar-se ao celebrar um arrendamento operacional será 
tratado como uma cobrança ou pagamento antecipado que se imputará a resultados ao longo do período de 
arrendamento, à medida que forem cedidos ou recebidos os benefícios do ativo arrendado. 

e. Ativos não correntes mantidos para venda 

A Fundação classifica um ativo não corrente ou um grupo alienável como mantido para venda quando tomou a 
decisão da sua venda e se estima que a mesma se realizará nos próximos doze meses. Estes ativos ou grupos 
alienáveis são valorizados pelo menor dos valores entre o valor contabilístico e o seu justo valor deduzido os 
custos necessários para a venda. 

Os ativos classificados como não correntes mantidos para venda não se amortizam, mas, à data de cada 
balanço, realizam-se as correspondentes correções valorativas para que o valor contabilístico não exceda o justo 
valor menos os custos de venda. 

Os rendimentos e gastos gerados pelos ativos não correntes e grupos alienáveis de elementos, mantidos para 
venda, que não cumprem os requisitos para serem qualificados como operações descontinuadas, reconhecem-
se na rubrica da conta de resultados que corresponda segundo a sua natureza. 

f. Ativos financeiros 

Classificação: 

Para efeitos da sua valorização, os ativos financeiros que a Fundação possui enquadram-se nas seguintes 
categorias: 

a) Ativos Financeiros ao Custo Amortizado: 

Os ativos financeiros ao custo amortizado reconhecem-se inicialmente pelo seu justo valor, mais ou menos os 
custos de transação incorridos, e são valorizados posteriormente ao custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juro efetiva. 

São ativos financeiros ao custo amortizado os originados na venda de bens ou na prestação de serviços por 
operações de tráfego da empresa, ou os que, não tendo uma origem comercial, não são instrumentos de capital 
próprio nem derivados e cujos recebimentos são de montante fixo ou determinável e não se negoceiam num 
mercado ativo. 

Esta categoria é constituída praticamente na sua totalidade pelos ativos registados sob a rubrica "Devedores 
comerciais e outras contas a receber". 

Valorização posterior: 



Imparidade do valor de ativos financeiros valorizados ao custo amortizado: O montante da perda por imparidade 
do valor de ativos financeiros valorizados ao custo amortizado é a diferença entre o valor contabilístico do ativo 
financeiro e o valor atual dos fluxos de caixa futuros estimados, excluindo as perdas de crédito futuras em que 
não se tenha incorrido, descontados à taxa de juro efetiva original do ativo. Para os ativos financeiros a taxa de 
juro variável, utiliza-se a taxa de juro efetiva que corresponde à data de valorização segundo as condições 
contratuais. Não obstante, a Fundação utiliza o valor de mercado dos mesmos, sempre que este seja 
suficientemente fiável como para o considerar representativo do valor que poderia recuperar. 

A perda por imparidade reconhece-se com cargo a resultados e é reversível em exercícios posteriores, se a 
diminuição puder ser objetivamente relacionada com um evento posterior ao seu reconhecimento. Não obstante, 
a reversão da perda tem como limite o custo amortizado que os ativos teriam tido, se não se tivesse registado a 
perda por imparidade de valor. 

A Fundação reduz diretamente o montante em livros de um ativo financeiro quando não tem expectativas 
razoáveis de recuperação total ou parcial. 

Baixas de ativos financeiros 

A Fundação dá baixa dos ativos financeiros quando expiram ou foram cedidos os direitos sobre os fluxos de 
caixa do correspondente ativo financeiro e foram transferidos substancialmente os riscos e benefícios inerentes 
à sua propriedade. 

A baixa de um ativo financeiro na sua totalidade implica o reconhecimento de resultados pela diferença existente 
entre o seu valor contabilístico e a soma da contraprestação recebida, líquida de gastos da transação, incluindo-
se os ativos obtidos ou passivos assumidos e qualquer perda ou ganho diferido em rendimentos e gastos 
reconhecidos no capital próprio. 

Pelo contrário, a Fundação não dá baixa dos ativos financeiros e reconhece um passivo financeiro por um 
montante igual à contraprestação recebida, nas cedências de ativos financeiros em que se retenham 
substancialmente os riscos e benefícios inerentes à sua propriedade. 

b) Ativos Financeiros ao Custo: 

Incluem-se nesta categoria os investimentos no capital próprio de empresas do grupo e associadas, bem como 
os investimentos em instrumentos de capital próprio cujo justo valor não possa ser determinado por referência a 
um preço cotado num mercado ativo para um instrumento idêntico ou não possa ser estimado com fiabilidade. 

A Fundação valoriza os investimentos incluídos nesta categoria ao custo, que equivale ao justo valor da 
contraprestação entregue ou recebida, mais ou menos os custos de transação diretamente atribuíveis e menos, 
se for o caso, o montante acumulado das correções valorativas por imparidade. Igualmente, fazem parte da 
valorização inicial dos instrumentos de capital próprio o montante dos direitos preferentes de subscrição e 
similares adquiridos. 

Consideram-se empresas do grupo aquelas sobre as quais a Fundação, direta ou indiretamente, através de 
dependentes, exerce controlo, nos termos do previsto no art. 42.º do Código Comercial, ou quando as empresas 
estão controladas por qualquer meio por uma ou várias pessoas singulares ou coletivas que atuem 
conjuntamente ou se encontrem sob direção única por acordos ou cláusulas estatutárias. 

O controlo é o poder de dirigir as políticas financeiras e de exploração de uma empresa, com o fim de obter 
benefícios das suas atividades, considerando-se para estes efeitos os direitos de voto potenciais exercíveis ou 
convertíveis no fecho do exercício contabilístico em poder da Fundação ou de terceiros. 

Valorização posterior: 

Imparidade de investimentos em empresas do grupo e instrumentos de capital próprio valorizados ao custo. O 
cálculo da imparidade determina-se como resultado da comparação do valor contabilístico do investimento com 
o seu valor recuperável, entendido como o maior entre o valor atual dos fluxos de caixa futuros derivados do 
investimento e o justo valor menos os custos de venda. 

Em exercícios posteriores, reconhecem-se as reversões da imparidade do valor, na medida em que exista um 
aumento do valor recuperável, com o limite do valor contabilístico que teria o investimento se não se tivesse 
reconhecido a imparidade do valor. 

A perda ou reversão da imparidade reconhece-se na conta de perdas e ganhos. 

Baixa de ativos financeiros 

A Fundação dá baixa dos ativos financeiros quando expiram ou são cedidos os direitos sobre os fluxos de caixa 
do correspondente ativo financeiro e foram transferidos substancialmente os riscos e benefícios inerentes à sua 
propriedade. 

A baixa de um ativo financeiro na sua totalidade implica o reconhecimento de resultados pela diferença existente 
entre o seu valor contabilístico e a soma da contraprestação recebida, líquida de gastos da transação, incluindo-



se os ativos obtidos ou passivos assumidos e qualquer perda ou ganho diferido em rendimentos e gastos 
reconhecidos no capital próprio. 

Pelo contrário, a Fundação não dá baixa dos ativos financeiros e reconhece um passivo financeiro por um 
montante igual à contraprestação recebida, nas cedências de ativos financeiros em que se retenham 
substancialmente os riscos e benefícios inerentes à sua propriedade. 

g. Passivos financeiros 

Passivos financeiros ao custo amortizado 

Os passivos financeiros ao custo amortizado reconhecem-se inicialmente pelo seu justo valor, mais ou menos 
os custos de transação incorridos, e são valorizados posteriormente ao custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juro efetiva. 

Baixas e modificações de passivos financeiros 

A Fundação dá baixa a um passivo financeiro ou a uma parte do mesmo quando tenha cumprido com a obrigação 
contida no passivo ou esteja legalmente dispensada da responsabilidade principal contida no passivo, quer seja 
por via de um processo judicial quer seja pelo credor. 

A troca de instrumentos de dívida entre a Fundação e a contraparte ou as modificações substanciais dos passivos 
inicialmente reconhecidos contabilizam-se como um cancelamento do passivo financeiro original e o 
reconhecimento de um novo passivo financeiro, sempre que os instrumentos tenham condições 
substancialmente diferentes. 

A Fundação considera que as condições são substancialmente diferentes se o valor atual dos fluxos de caixa 
descontados nas novas condições, incluindo qualquer comissão paga líquida de qualquer comissão recebida, e 
utilizando para fazer o desconto a taxa de juro efetiva original, difere em pelo menos 10 por cento do valor atual 
descontado dos fluxos de caixa que ainda restam do passivo financeiro original. 

Se a troca se regista como um cancelamento do passivo financeiro original, os custos ou comissões reconhecem-
se na conta de perdas e ganhos fazendo parte do resultado da mesma. Em caso contrário, os custos ou 
comissões ajustam o valor contabilístico do passivo e amortizam-se pelo método do custo amortizado durante a 
vida remanescente do passivo modificado. Neste último caso, determina-se uma nova taxa de juro efetiva na 
data de modificação que é a que iguala o valor atual dos fluxos a pagar segundo as novas condições com o valor 
contabilístico do passivo financeiro nessa data. 

A Fundação reconhece a diferença entre o valor contabilístico do passivo financeiro ou de uma parte do mesmo 
cancelado ou cedido a terceiros e a contraprestação paga, incluindo qualquer ativo cedido diferente do numerário 
ou passivo assumido, com cargo ou abono à conta de perdas e ganhos. Se a Fundação entrega em pagamento 
da dívida ativos não monetários, reconhece como resultado de exploração a diferença entre o justo valor dos 
mesmos e o seu valor contabilístico, e a diferença entre o valor da dívida que se cancela e o justo valor dos 
ativos como um resultado financeiro. Se a Fundação entrega existências, reconhece a correspondente transação 
de venda das mesmas pelo seu justo valor e a variação de existências pelo seu valor contabilístico. 

h. Existências 

A valorização inicial das existências de bens destinados à venda para atividades de Comércio Justo é o preço 
de aquisição refletido pelo preço de fatura menos os descontos. A Fundação segue o critério do custo médio 
ponderado para a valorização das suas existências. 

Quando o valor realizável líquido das existências é inferior ao seu preço de aquisição, efetuam-se as oportunas 
correções valorativas, reconhecendo-as como um gasto na conta de resultados. 

Do mesmo modo, a Fundação distingue entre existências geradoras de fluxos de caixa e não geradoras de fluxos 
de caixa, sendo estas últimas aquelas cujo objetivo não é a obtenção de um rendimento económico, mas sim o 
potencial de serviço para a Fundação. 

i. Meios líquidos e outros ativos líquidos equivalentes 

Esta rubrica inclui o numerário em caixa e as contas correntes bancárias que cumprem o requisito de ser 
convertíveis em numerário e fazem parte da política de gestão normal de tesouraria da Fundação. 

j. Subsídios, doações e legados 

Os subsídios, doações e legados são considerados como não reembolsáveis quando foram cumpridas as 
condições estabelecidas para a sua concessão. A sua valorização será pelo seu justo valor (montante concedido) 
e os realizados em espécie pelo justo valor do bem, registando-se nesse momento diretamente no capital próprio. 

Com carácter geral, a Fundação aplica o seguinte tratamento aos subsídios: 



• Os subsídios reembolsáveis registam-se como passivos até que adquiram a condição de não 
reembolsáveis, classificando-se dentro do passivo corrente ou não corrente, de acordo com o fixado nos 
convénios e prorrogações, se for o caso, das ações solidárias dos projetos a que estão relacionados 
(momento de imputação do correspondente rendimento). 

• Os subsídios recebidos para financiar gastos específicos imputam-se à conta de resultados do exercício 
em que se incorram os gastos que estão a financiar. 

Por força do conteúdo da Adaptação Setorial do Plano Geral de Contabilidade às entidades sem fins lucrativos, 
aprovada pelo Real Decreto 1491/2011, de 24 de outubro, clarificam-se os critérios para qualificar um subsídio 
como não reembolsável, determinando que, para o caso de subsídios recebidos para financiar gastos específicos 
de execução plurianual e no suposto de execução parcial dos mesmos, o subsídio será qualificado como não 
reembolsável em proporção ao gasto executado, sempre que não existam dúvidas razoáveis de que se concluirá 
nos termos fixados nas condições do seu outorgamento. 

Em consequência, a Fundação considera como não reembolsável o montante dos subsídios recebidos para 
financiar gastos específicos em proporção ao gasto executado a uma data determinada e sempre que não 
existam dúvidas razoáveis de que serão cumpridos todos os termos e condições fixados nas condições de 
outorgamento. A Fundação analisa periodicamente de forma individualizada o grau de cumprimento e a 
expectativa de adequada finalização do plano de atuação associado aos mencionados subsídios. 

Os saldos dos subsídios recebidos de Organismos Públicos e subsídios de Organismos Privados realizados 
mediante concurso para o financiamento de projetos de desenvolvimento (denominados "Projetos 
Cofinanciados") pendentes de execução à data do balanço qualificam-se como reembolsáveis até que se 
produza a sua execução, mostrando consequentemente esses saldos nas rubricas "Dívidas a curto e longo 
prazo" do balanço. 

Por outro lado, os montantes pendentes de cobrança desses Projetos Cofinanciados classificam-se dentro do 
ativo corrente e não corrente em função de se o vencimento das anualidades é inferior ou superior a um ano, 
respetivamente. 

Os subsídios de carácter monetário são valorizados pelo justo valor do montante concedido e os subsídios não 
monetários pelo justo valor do bem recebido, referidos ambos os valores ao momento do seu reconhecimento. 

O restante das doações imputa-se ao resultado do exercício no momento da sua concessão, que costuma 
coincidir com o momento do seu recebimento, dado que não existe uma correlação direta e predeterminada entre 
a doação e as atividades concretas financiadas com essas doações. Dentro desta rubrica de doações cabe 
destacar as contribuições recebidas da base social da Fundação (apadrinhamento e outras formas de 
colaboração) que se destinam aos projetos, áreas de desenvolvimento e restantes atividades levadas a cabo 
pela Fundação, tanto em Espanha como em países da América Latina, Ásia e África, para o cumprimento dos 
seus fins sociais. 

k. Provisões e contingências 

O Presidente do Patronato da Fundação, na formulação das contas anuais, distingue entre: 

• Provisões: saldos credores que cobrem obrigações atuais derivadas de sucesos passados, cuja liquidação 
é provável que origine uma saída de recursos, mas que resultam indeterminados quanto ao seu montante 
e/ou momento de liquidação. 

• Passivos contingentes: obrigações possíveis surgidas como consequência de sucesos passados, cuja 
materialização futura está condicionada ao facto de ocorrer ou não um ou mais eventos futuros 
independentes da vontade da Fundação. 

As contas anuais recollhem todas as provisões relativamente às quais se estima que a probabilidade de ter de 
fazer face à obrigação é maior do que o contrário. Salvo que sejam considerados remotos, os passivos 
contingentes não se reconhecem nas contas anuais, mas é prestada informação sobre os mesmos nas notas da 
memória. 

As provisões são valorizadas pelo valor atual da melhor estimativa possível do montante necessário para liquidar 
ou transferir a obrigação, tendo em conta a informação disponível sobre o suceso e as suas consequências, e 
registando-se os ajustamentos que surjam pela atualização das referidas provisões como um gasto financeiro à 
medida que se vão vencendo. 

A compensação a receber de um terceiro no momento de liquidar a obrigação, desde que não existam dúvidas 
de que esse reembolso será percebido, regista-se como ativo, exceto no caso de existir um vínculo legal pelo 
qual se tenha exteriorizado parte do risco, e em virtude do qual a Fundação não esteja obrigada a responder. 
Nesta situação, a compensação será tida em conta para estimar o montante pelo qual, se for o caso, figurará a 
correspondente provisão. 

l. Imposto sobre o excedente 



A Fundação calculou o seu Imposto sobre Sociedades determinando os rendimentos isentos e não isentos de 
acordo com o disposto na Lei 49/2002, de 23 de dezembro, do regime fiscal das entidades sem fins lucrativos e 
dos incentivos fiscais ao mecenato, e em atenção ao Real Decreto 1270/2003, de 10 de outubro, pelo qual é 
aprovado o Regulamento que desenvolve a mencionada Lei. 

De acordo com a regulamentação contabilística e fiscal, a Fundação gera rendimentos isentos ou não sujeitos 
no cálculo do Imposto sobre Sociedades, resultando numa base tributável nula. 

m. Classificação dos ativos e passivos entre correntes e não correntes 

Os ativos e passivos apresentam-se no balanço classificados entre correntes e não correntes. Consideram-se 
ativos correntes os vinculados ao ciclo normal de exploração que, com carácter geral, se considera de um ano, 
também os outros ativos cujo vencimento, alienação ou realização se espera que se produza no curto prazo a 
partir da data de fecho do exercício, os ativos financeiros mantidos para negociar, com exceção dos derivados 
financeiros cujo prazo de liquidação seja superior a um ano, e o numerário e outros ativos líquidos equivalentes. 
Os ativos que não cumprem estes requisitos classificam-se como não correntes. 

Do mesmo modo, são passivos correntes os vinculados ao ciclo normal de exploração, os passivos financeiros 
mantidos para negociar, com exceção dos derivados financeiros cujo prazo de liquidação seja superior a um 
ano, e em geral todas as obrigações cujo vencimento ou extinção se produzirá no curto prazo. Caso contrário, 
classificam-se como não correntes. 

n. Rendimentos e gastos 

Os gastos imputam-se em função do critério de periodização, isto é, quando se produz a corrente real de bens 
e serviços que os mesmos representam, com independência do momento em que se produza a corrente 
monetária ou financeira derivada deles. Em particular, os gastos derivados de apoios monetários e não 
monetários registam-se, com carácter geral, no momento em que é aprovada a sua concessão à entidade 
beneficiária. 

A Fundação reconhecerá os rendimentos pelo desenvolvimento ordinário da sua atividade quando se produza a 
transferência do controlo dos serviços comprometidos. Nesse momento, a Fundação valorizará o rendimento 
pelo montante que reflita a contraprestação à qual espere ter direito em troca desses serviços. 

Para aplicar este critério fundamental de registo contabilístico de rendimentos, seguir-se-á um processo completo 
que consta das seguintes etapas sucessivas: 

a) Identificar o contrato (ou contratos) com o cliente. 

b) Identificar a obrigação ou obrigações a cumprir no contrato. 

c) Determinar o preço da transação. 

d) Imputar o preço da transação às obrigações a cumprir. 

e) Reconhecer o rendimento por atividades ordinárias à medida que a Sociedade cumpre uma obrigação 
comprometida. 

Os rendimentos derivados dos compromissos com carácter geral, de prestações de serviços que se cumprem 
ao longo do tempo reconhecer-se-ão em função do grau de avanço ou progresso para o cumprimento completo 
das obrigações contratuais, sempre que a Sociedade disponha de informação fiável para realizar a medição do 
grau de avanço. 

Quando, a uma data determinada, a Fundação não seja capaz de medir razoavelmente o grau de cumprimento 
da obrigação (por exemplo, nas primeiras fases de um contrato), embora espere recuperar os custos incorridos 
para satisfazer esse compromisso, só se reconhecerão rendimentos e a correspondente contraprestação por um 
montante equivalente aos custos incorridos até essa data. No caso das obrigações contratuais que se cumprem 
num momento determinado, os rendimentos derivados da sua execução reconhecer-se-ão nessa data. 

Quando existam dúvidas relativas ao cobro do direito de crédito previamente reconhecido como rendimentos por 
venda ou prestação de serviços, a perda por imparidade registar-se-á como um gasto por correção de valor por 
imparidade e não como um menor rendimento. 

Os juros recebidos de ativos financeiros reconhecem-se utilizando o método da taxa de juro efetiva e os 
dividendos, quando é declarado o direito do acionista a recebê-los. 

As quotas de utilizadores ou afiliados reconhecer-se-ão como rendimentos no período a que correspondam. 

Os rendimentos provenientes da venda de bens, incluindo os de comércio justo, serão valorizados pelo justo 
valor, que será o preço de venda deduzido qualquer desconto e impostos. 

o. Transações em moeda estrangeira 

A moeda funcional e de apresentação da Fundação é o Euro. Toda a transação em moeda estrangeira converter-
se-á para moeda funcional mediante a aplicação da taxa de câmbio à vista, isto é, mediante a taxa de câmbio 



utilizada nas transações com entrega imediata na data da transação. Essa conversão realiza-se aplicando a taxa 
de câmbio vigente no momento de formalizar cada operação e em função da moeda em que se realize a 
transação. 

No fecho do exercício, o circulante em moeda estrangeira é valorizado à taxa de câmbio vigente nessa data. As 
diferenças de câmbio, tanto positivas como negativas, que se originem neste processo, bem como as que se 
produzam ao liquidar esses elementos patrimoniais, reconhecem-se na conta de resultados do exercício em que 
surjam. 

p. Elementos patrimoniais de natureza ambiental 

Consideram-se ativos de natureza ambiental os bens que são utilizados de forma duradoura na atividade da 
Fundação, cuja finalidade principal é a minimização do impacto ambiental e a proteção e melhoria do ambiente, 
incluindo a redução ou eliminação da contaminação futura. 

A atividade da Fundação, pela sua natureza, não tem um impacto ambiental significativo. 

q. Ambiente 

Os gastos derivados das atividades ambientais reconhecem-se como outros gastos de exploração no exercício 
em que são incorridos. 

Quando esses gastos suponham incorporações ao imobilizado material cujo fim seja a minimização do impacto 
ambiental e a proteção e melhoria do ambiente, contabilizar-se-ão como maior valor do imobilizado. 

No que respeita às possíveis contingências que em matéria ambiental pudessem produzir-se, a Direção da 
Fundação considera que, caso se materializem, não seriam significativas. 

r. Transações com partes relacionadas 

As transações entre partes relacionadas, salvo as relacionadas com fusões, cisões e contribuições não 
monetárias de negócios, reconhecem-se pelo justo valor da contraprestação entregue ou recebida. A diferença 
entre esse valor e o montante acordado regista-se de acordo com a substância económica subjacente. 

s. Indemnizações por cessação 

De acordo com a legislação em vigor, a Fundação está obrigada ao pagamento de indemnizações àqueles 
empregados com os quais, sob determinadas condições, rescinda as relações laborais. Por conseguinte, as 
indemnizações por despedimento suscetíveis de quantificação razoável registam-se como gasto no exercício em 
que é adotada a decisão do despedimento e se cria uma expetativa certa sobre o empregado ou coletivo afetado. 

Por outro lado, nas presentes contas anuais não foi registada qualquer provisão a título de indemnizações, dado 
que não estão previstas situações desta natureza, excetuando as previstas por requisitos legais obrigatórios em 
alguns países da América Latina. 

 



NOTA 5. IMOBILIZADO INTANGÍVEL 

O detalhe e os movimentos das diferentes rubricas que compõem o imobilizado imaterial são os seguintes: 

 

CUSTO Saldos 
31.12.2021 

Aumentos Baixas Saldos 
31.12.2022 

Aumentos Baixas Saldos 
31.12.2023 

Propriedade 
industrial 

125 14 – 139 – – 139 

Aplicações 
informáticas 

1.154 163 – 1.317 91 – 1.408 

Total 1.279 177 – 1.456 91 – 1.547 

AMORTIZAÇÃO        

Propriedade 
industrial 

(57) (16) – (73) (18) – (91) 

Aplicações 
informáticas 

(918) (119) – (1.037) (121) – (1.161) 

Total (975) (135) – (1.110) (139) – (1.249) 

VALOR LÍQUIDO 
CONTABILÍSTICO 

304 42 – 346 (48) – 298 

Expresso em milhares de euros 

Descrição dos principais movimentos 

Os aumentos produzidos no exercício de 2023 referem-se unicamente a aplicações informáticas, das quais se 
destacam uma plataforma para gestão de candidatos, nova ampliação do desenvolvimento power BI e plataforma 
Social Solver. Em 2022 referiam-se principalmente à aquisição de novas licenças SAP, ao desenvolvimento de 
power BI para relatórios financeiros e à ampliação do desenvolvimento de gestão de projetos: Metacofi. 

Outra informação 

O imobilizado intangível situado fora do território espanhol, concretamente nas delegações da América (El 
Salvador e Peru) e em África (Etiópia), é o seguinte (em milhares de euros): 

 

CUSTO Saldos 
31.12.2022 

Amortização Valor líquido 
contabilístico 

Saldos 
31.12.2023 

Amortização Valor líquido 
contabilístico 

Aplicações 
informáticas 

8 (1) 7 7 (2) 5 

TOTAL 
AMÉRICA 
E ÁFRICA 

8 (1) 7 7 (2) 5 

 

O custo de aquisição dos elementos de imobilizado intangível totalmente amortizados e em uso a 31 de 
dezembro de 2023 ascende a um montante de 931 milhares de euros, dos quais 51 milhares de euros 
correspondem a propriedade industrial e 880 milhares de euros a aplicações informáticas adquiridas em 
exercícios anteriores para a implantação de SAP, Salesforce, Power BI principalmente, e outras ferramentas. No 
exercício de 2022 ascendia a 848 milhares de euros, dos quais 50 milhares de euros correspondiam a 
propriedade industrial e 798 milhares de euros a aplicações informáticas adquiridas em exercícios anteriores 
para a gestão financeira, base social e projetos. No Anexo I é incluído o inventário do imobilizado intangível a 31 
de dezembro de 2023. 

 



NOTA 6. IMOBILIZADO MATERIAL 

O detalhe e os movimentos das rubricas que compõem o imobilizado material são os seguintes: 

 

CUSTO Saldos 
31.12.2021 

Aumentos Baixas Saldos 
31.12.2022 

Aumentos Baixas Saldos 
31.12.2023 

Terrenos e 
construções 

– – – – – – – 

Instalações e 
maquinaria 

67 9 – 76 30 – 106 

Outras instalações 
e utensílios 

3 1 – 4 4 – 8 

Mobiliário e 
utensílios 

229 30 (12) 247 37 (3) 281 

Equipamentos 
para processos de 
informação 

992 204 (30) 1.166 134 (38) 1.262 

Elementos de 
transporte 

1.176 206 (9) 1.373 378 (6) 1.746 

Outro imobilizado 185 21 (1) 205 16 (11) 211 

Total 2.652 471 (52) 3.071 599 (58) 3.612 

AMORTIZAÇÃO        

Instalações e 
maquinaria 

(64) (1) – (65) (4) – (69) 

Outras instalações 
e utensílios 

(2) (1) – (3) – – (3) 

Mobiliário e 
utensílios 

(172) (14) 11 (175) (21) 1 (195) 

Equipamentos 
para processos de 
informação 

(653) (155) 25 (783) (172) 32 (923) 

Elementos de 
transporte 

(712) (152) 1 (863) (200) 6 (1.057) 

Outro imobilizado (155) (17) 6 (166) (18) 9 (175) 

Total (1.758) (340) 43 (2.055) (418) 48 (2.420) 

VALOR LÍQUIDO 
CONTABILÍSTICO 

894 131 (9) 1.016 184 (10) 1.192 

Expresso em milhares de euros 

Descrição dos principais movimentos 

Os principais aumentos do imobilizado material nos exercícios de 2023 e 2022 devem-se, fundamentalmente, a 
aquisições de equipamentos informáticos, elementos de transporte e mobiliário para levar a cabo a sua atividade 
nos diferentes países onde a Fundação opera. 

As baixas do exercício de 2023 correspondem principalmente a equipamentos de informação por baixa de uso 
de computadores e portáteis principalmente, elementos de transporte, mobiliário, e outro imobilizado por baixa 
de uso e estado. Em particular, as mais relevantes foram na Colômbia (9 milhares de euros), Equador (13 
milhares de euros) e Peru (25 milhares de euros). 

As alienações de imobilizado material realizadas não geraram qualquer perda ou rendimento, sendo 0 milhares 
de euros registados na rubrica de Imparidade e resultados por Alienações de imobilizado. 

As baixas mais relevantes do exercício de 2022 foram principalmente equipamentos de informação por baixa de 
uso de computadores e portáteis principalmente, mobiliário, elementos de transporte e outro imobilizado por 
baixa de uso e estado. Em particular, no que respeita aos equipamentos para processos de informação dados 
de baixa, os mais relevantes foram na Bolívia (7 milhares de euros), Equador (13 milhares de euros) e Nicarágua 
(10 milhares de euros). 

Outra informação 



A 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Fundação tem situados nas delegações da América Latina os investimentos 
em imobilizado material que se detalham a seguir: 

 

CUSTO Saldos 
2022 

Amortização Valor 
líquido 
cont. 

Saldos 
2023 

Amortização Valor 
líquido 
cont. 

Instalações e 
maquinaria 

4 (4) – 6 (4) – 

Outras 
instalações e 
utensílios 

1 – 1 5 – 5 

Mobiliário e 
utensílios 

116 (86) 30 132 (95) 37 

Equipamentos 
de processos de 
informação 

509 (311) 198 555 (370) 185 

Elementos de 
transporte 

947 (697) 249 1.204 (804) 399 

Outro 
imobilizado 

106 (81) 25 105 (83) 22 

TOTAL 
DELEGAÇÕES 
AMÉRICA 

1.683 (1.179) 503 2.007 (1.356) 648 

Expresso em milhares de euros 

 

A 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Fundação tem situados nas delegações de África os investimentos em 
imobilizado material que se detalham a seguir: 

 

CUSTO Saldos 
2022 

Amortização Valor 
líquido 
cont. 

Saldos 
2023 

Amortização Valor 
líquido 
cont. 

Instalações e 
maquinaria 

12 (1) 11 40 (5) 35 

Outras 
instalações e 
utensílios 

3 (2) 1 4 (2) 2 

Mobiliário e 
utensílios 

55 (16) 39 72 (26) 46 

Equipamentos 
de processos de 
informação 

104 (46) 58 122 (70) 52 

Elementos de 
transporte 

377 (131) 246 492 (211) 281 

Outro 
imobilizado 

17 (7) 10 23 (12) 11 

TOTAL 
DELEGAÇÕES 
ÁFRICA 

568 (203) 365 753 (326) 427 

Expresso em milhares de euros 

No Anexo I é incluído o inventário do imobilizado material a 31 de dezembro de 2023. 

O custo de aquisição dos elementos de imobilizado material totalmente amortizados e em uso a 31 de dezembro 
de 2023 ascende a um montante de 1.526 milhares de euros (2.124 milhares de euros no exercício de 2022). 

A política da Fundação é formalizar apólices de seguros para cobrir os possíveis riscos a que estão sujeitos os 
diversos elementos do seu imobilizado material. 

 



NOTA 7. ARRENDAMENTOS OPERACIONAIS 

A Fundação tem arrendados vários escritórios onde desenvolve a sua atividade fundacional. O detalhe do 
montante total de gasto anual por zona geográfica é o seguinte (Nota 19 e): 

 

Espanha Montante 
2023 

Montante 
2022 

Programas 
Nacionais 

Montante 
2023 

Montante 
2022 

Delegação de 
Madrid 

223 218 Equador 45 42 

Delegação de 
Valência 

9 5 Peru 125 89 

Delegação da 
Catalunha e 
Baleares 

– 18 Bolívia 37 25 

Delegação da 
Andaluzia 

18 7 El Salvador 47 60 

Delegação da Galiza 8 2 Nicarágua 39 8 

Delegação do País 
Basco 

3 – Honduras 50 43 

Delegação das 
Astúrias 

6 – Colômbia 56 48 

Delegação de 
Cáceres 

1 10 Guatemala 21 – 

Delegação da 
Extremadura 

10 7 Costa Rica 7 5 

Delegação de 
Portugal 

18 19 Etiópia 72 46 

Delegação da 
Guatemala 

– 10 Moçambique 32 24 

Delegação da 
Venezuela 

24 43 Uganda 19 21 

   Níger 3 5 

   Mali 12 5 

Total Espanha 320 340 Total 
Programas 
Nacionais 

565 420 

Outros gastos de 
arrendamentos 

260 292    

TOTAL 
ARRENDAMENTOS 

1.145 1.052    

Expresso em milhares de euros 

Outros gastos de arrendamentos correspondem a gastos incorridos pela Fundação em arrendamentos de 
armazéns e/ou de carácter pontual, tais como veículos ou salas de reuniões, entre outros. 

Os arrendamentos anteriores têm os seus vencimentos compreendidos principalmente entre os exercícios de 
2023 e 2024. 

Os pagamentos futuros mínimos dos contratos de arrendamento não canceláveis a 31 de dezembro de 2023 e 
2022 são os seguintes: 

 

 Montante 2023 Montante 2022 

Até um ano 269 466 

Entre um e cinco anos 227 48 

Mais de cinco anos – – 

TOTAIS 496 514 

Expresso em milhares de euros 



Durante o exercício de 2023, as alterações significativas de rendas foram o incremento de gastos pelas 
delegações da Guatemala, Etiópia, Peru, Nicarágua e Mali, além dos incrementos do IPC ocasionados pela 
inflação a nível global. Durante 2022, as alterações significativas foram ocasionadas em Espanha, 
concretamente na delegação de Madrid, pelo incremento do número de postos de trabalho pelo projeto 
eMprende, bem como outros incrementos de gastos pelas delegações internacionais: Guatemala, Venezuela e 
Mali. 

 



NOTA 8. ATIVOS NÃO CORRENTES MANTIDOS PARA VENDA 

Os ativos não correntes, no montante de 55 milhares de euros a 31 de dezembro de 2023 (152 milhares de euros 
a 31 de dezembro de 2022), correspondem a imóveis obtidos por via de adjudicação de heranças e donativos 
em nome da Fundação. O Patronato da Fundação decidiu dispor dos referidos imóveis para venda. Estão a ser 
realizadas diligências ativas através de terceiros especialistas no sector imobiliário para gerir a sua 
comercialização, pelo que se considera altamente provável a sua venda a curto prazo dos que continuam 
pendentes. 

O detalhe dos imóveis e o seu custo a 31 de dezembro de 2023 e 2022 é o seguinte: 

 

Descrição % Adjudicação Valor 2023 Valor 2022 

III Lugar de Garagem 25% 3 3 

Habitação Urbana_15, 4.º Andar 
Valência 

25% – 98 

Terrenos Rústicos El Pino Orihuela e 
Huerta Blanca Almoradi 

25% 52 52 

Total  55 152 

Expresso em milhares de euros 

 

O movimento do exercício de 2023 e 2022 foi o seguinte: 

 

 31.12.2022 Adições Baixa Imparidades 31.12.2023 

Ativos não correntes mantidos 
para venda – Valor líquido 
contabilístico 

152 – (97) – 55 

 

 31.12.2021 Adições Baixa Imparidades 31.12.2022 

Ativos não correntes mantidos 
para venda – Valor líquido 
contabilístico 

203 – (51) – 152 

 

Em 2023, não existem aumentos derivados de heranças recebidas que correspondam a ativos mantidos para 
venda. 

As baixas de 97 milhares de euros em 2023 (51 milhares de euros em 2022) correspondem à venda de uma 
habitação urbana recebida numa herança em exercícios anteriores, a qual estava partilhada com outras 
organizações. 

No exercício de 2022, as baixas de 51 milhares de euros correspondiam à venda de dois imóveis partilhados 
com outras organizações que tinham sido recebidos em heranças. 

 



NOTA 9. BENS DE PATRIMÓNIO HISTÓRICO 

Não existem no património da Fundação elementos móveis ou imóveis de interesse histórico ou artístico, objeto 
de proteção especial a que se refere a Lei do Património Histórico. 

 



NOTA 10. INSTRUMENTOS DE CAPITAL PRÓPRIO 

Na rubrica "Instrumentos de Capital Próprio" encontra-se contabilizado: o investimento realizado na Ayuda 
Impact Fund, S.L. pelo montante de 1.503 milhões de euros. A sociedade foi constituída em 2 de novembro de 
2021 com um capital de 3 milhares de euros, e em 2022 realizou-se uma contribuição em dinheiro de sócios de 
1,5 milhões de euros. A Fundação é o sócio único da entidade. 

A referida sociedade, durante o exercício de 2023, ativou a sua operacionalidade, com a contratação do primeiro 
empregado encarregado da definição e do desenvolvimento da estratégia da iniciativa, do modelo operativo, 
bem como do modelo de governança para garantir o bom funcionamento da mesma. As atividades realizadas 
durante este ano tiveram como objetivo a identificação da proposta de valor e o posicionamento dentro do sector 
do investimento de impacto, através de diferentes análises de mercado e de tendências, modelos de 
financiamento, etc. A definição do modelo operativo e governança exigiu o desenho e a implementação de 
protocolos, processos e ferramentas que regulem o funcionamento das diferentes atividades corporativas. 
Igualmente, foi desenvolvida uma identidade de marca juntamente com um plano de difusão e posicionamento 
da iniciativa. 

A 31 de dezembro de 2023, a direção da Fundação não considerou realizar imparidades sobre o valor do 
investimento nessa sociedade, dado que está a iniciar a sua atividade e se espera uma evolução positiva a médio 
prazo. 

 

Denominação Social Domicílio Social % 
Participação 

Fundos 
Próprios 

Ayuda Impact Fund, S.L. Calle Serrano Anguita, 13 
(Madrid) 

100% 1.365.424 € 

 



NOTA 11. ATIVOS FINANCEIROS 

A composição dos ativos financeiros a 31 de dezembro de 2023 e 2022, e que se explica com maior detalhe 
mais adiante nesta mesma rubrica, é a seguinte (em milhares de euros): 

 

 2023 2022 

Ativos financeiros ao Custo a Longo Prazo   

   Instrumentos de Capital Próprio (Nota 10) 1.503 1.503 

Ativos financeiros ao Custo Amortizado a longo prazo   

   Outros Ativos Financeiros 9.769 3.323 

   Investimentos mantidos até ao vencimento 53 593 

   Total 11.325 5.419 

Ativos financeiros ao Custo Amortizado a curto prazo   

   Empréstimos e rubricas a receber 17.048 21.038 

   Investimentos mantidos até ao vencimento 312 286 

   Total 17.360 21.324 

TOTAIS 28.685 26.743 

Expresso em milhares de euros 

I. A longo prazo 

O movimento dos ativos financeiros a longo prazo durante os exercícios de 2023 e 2022 pode resumir-se do 
seguinte modo (expresso em milhares de euros): 

 

EMPRÉSTIMOS 
E RUBRICAS A 

RECEBER 

Saldo 
2021 

Aumentos Diminuições Saldo 
2022 

Aumentos Diminuições Saldo 
2023 

Outros ativos 
financeiros 

       

   Depósitos e 
cauções 

49 71 (66) 54 106 (78) 82 

   Outros ativos 
financeiros 
(subsídios) 

3.763 3.269 (3.763) 3.269 9.687 (3.269) 9.687 

Total 3.812 3.340 (3.829) 3.323 9.793 (3.347) 9.769 

Créditos a 
terceiros 

489 114 (10) 593 187 (728) 53 

Total 489 114 (10) 593 187 (728) 53 

Administrações 
Públicas e 
outros 

243 113 (131) 225 80 (94) 211 

Total 243 113 (131) 225 80 (94) 211 

Total geral 4.544 3.567 (3.970) 4.141 10.061 (4.169) 10.033 

Expresso em milhares de euros 

A rubrica de Outros ativos financeiros inclui rubricas a receber por subsídios concedidos com uma duração 
superior a um ano. 

A variação líquida de Empréstimos e Rubricas a receber a longo prazo é um aumento de 5.892 milhões de euros 
relacionados com os subsídios concedidos cuja duração é superior a um ano de execução (em 2022 foi uma 
diminuição de 403 milhares de euros): 

• Aumentos em 2023: inclui-se uma reclassificação do longo prazo para o curto prazo por montante de 9.687 
milhares de euros (3.269 milhares de euros em 2022) por subsídios concedidos no exercício e pendentes 
de execução, os quais têm um vencimento superior a um ano. 



• As baixas em 2023 e 2022 devem-se à reversão correspondente principalmente à reclassificação ao curto 
prazo de subsídios concedidos do exercício anterior e à devolução de cauções. 

As anualidades pendentes de cobrança com os Organismos Públicos que concederam apoios para projetos 
cofinanciados nas diferentes Áreas de Desenvolvimento onde a Fundação atua, através de equipas próprias ou 
Sócios Locais (ONGD locais), registam-se dentro das contas "Outros créditos com as Administrações públicas" 
consoante o seu vencimento seja a longo ou curto prazo (Nota 4 J). 

II. A curto prazo 

a. Investimentos financeiros 

O movimento verificado durante os exercícios de 2023 e 2022 mostra-se a seguir: 

 

INVESTIMENTOS 
FINANCEIROS 

Saldo 
2021 

Aumentos Diminuições Saldo 
2022 

Aumentos Diminuições Saldo 
2023 

Cauções 
entregues 

7 1 – 8 0 (0) 8 

Depósitos e IPF 
sem risco 

– 61 (4) 57 11 (16) 52 

Juros de haveres 56 8 – 64 – (61) 3 

Instrumentos de 
Capital Próprio 

310 – (152) 157 104 (11) 250 

Total 373 70 (156) 286 114 (89) 312 

Expresso em milhares de euros 

Atualmente, no âmbito dos investimentos financeiros realizados pela Fundação nos exercícios de 2023 e 2022, 
apenas existem cauções entregues, investimentos financeiros recebidos mediante heranças e juros. Contudo, 
se fossem realizados investimentos financeiros com outras entidades, seriam seguidos os princípios e critérios 
estabelecidos na política de gestão de riscos financeiros da Fundação, entre os quais os de liquidez, segurança 
e rentabilidade. 

Os aumentos verificados ao longo do exercício de 2023 devem-se principalmente a investimentos financeiros 
recebidos em heranças. 

 

 A 31 de 
dezembro de 

2023 

 A 31 de 
dezembro de 

2022 

 

 Custo de 
aquisição 

Justo valor Custo de 
aquisição 

Justo valor 

Depósitos e IPF sem risco 52 52 57 57 

Os 89 milhares de euros de baixas a 31 de dezembro de 2023 devem-se principalmente a investimentos 
financeiros que foram recebidos em heranças em exercícios anteriores, e que foram dados de baixa. As 
diminuições verificadas ao longo do exercício de 2022 ficaram a dever-se principalmente a investimentos 
financeiros recebidos em heranças que foram cancelados. 

b. Utilizadores e devedores da atividade própria e Devedores comerciais e outras contas a receber 

O detalhe destes saldos a 31 de dezembro de 2023 e 2022 é o seguinte: 

 

 Montante 2023 Montante 2022 

Utilizadores e outros devedores da atividade própria 1.625 2.838 

Utilizadores e devedores da atividade própria 1.625 2.838 

Clientes por vendas e prestações de serviços 21 199 

Clientes, empresas do grupo e associadas 1.453 696 

Devedores diversos 48 109 

Pessoal 30 11 

Outros créditos com as Administrações Públicas 13.871 17.185 

Devedores comerciais e outras contas a receber 15.423 18.200 



 Montante 2023 Montante 2022 

Totais 17.048 21.038 

Expresso em milhares de euros 

A rubrica "Clientes por vendas e prestações de serviços", cujo saldo a 31 de dezembro de 2023 ascende a 21 
milhares de euros (199 milhares de euros no exercício de 2022), corresponde a faturas pendentes de cobrança 
por colaborações com diferentes entidades privadas tanto em 2023 como em 2022. 

A rubrica "Clientes, empresas do grupo e associadas", cujo saldo a 31 de dezembro de 2023 ascende a 1.453 
milhares de euros (696 milhares de euros no exercício de 2022), corresponde em 2023 a 51 milhares de euros 
a rubricas pendentes de aplicação, principalmente por pagamentos de vistos pendentes, e 1.402 milhares de 
euros a movimentos de transferências com as diferentes sedes da organização pendentes de conciliação. Em 
2022, corresponde a 45 milhares de euros a rubricas pendentes de aplicação, principalmente por pagamentos 
de vistos pendentes, e 651 milhares de euros a movimentos de transferências com as diferentes sedes da 
organização pendentes de aplicação. 

Dentro da rubrica de "Utilizadores e outros devedores da atividade" figura um montante de 1.625 milhares de 
euros (2.838 milhares de euros a 31 de dezembro de 2022), que correspondem aos montantes pendentes de 
cobrança de subsídios realizados por entidades privadas e outras instituições mediante concurso, cujo detalhe 
é o seguinte principalmente: 

 

 Montante 
convocatória 

Montante 
pendente 2023 

Montante 
pendente 2022 

ALLIANCE2015 40 22 – 

COSUDE 7.087 1.054 2.718 

EMBOTELLADORA EMBO 122 36 36 

FUNDAÇÃO IBERDROLA 60 30 82 

FUNDAÇÃO LA CAIXA 152 62 15 

FUNDAÇÃO REPSOL 69 69 60 

FUNDAÇÃO NOUS CIMS 180 60 – 

FUNDAÇÃO AMANCIO ORTEGA 140 140 – 

MINERA GOLF FIELDS 30 5 – 

INSTITUTO NACIONAL DE 
CONSERVAÇÃO 

149 147 – 

TOTAL 8.029 1.625 2.911 

Expresso em milhares de euros 

Dentro da rubrica de "Utilizadores e outros devedores da atividade" também em 2022 figurava um montante de 
43 milhares de euros correspondente a uma provisão por devolução de fundos a realizar por parte da Fundação. 

A rubrica "Devedores diversos" corresponde principalmente a montantes pendentes de cobrança e direitos de 
cobrança de quotas, que foram efetivos no início do ano de 2023. 

A conta "Outros créditos com as Administrações Públicas", cujo montante é de 13.871 milhares de euros (17.185 
milhares de euros em 2022), desdobra-se em 13.120 milhares de euros de dívidas a curto prazo com as 
Administrações Públicas pela concessão de subsídios aprovados e não cobrados para projetos da Fundação. O 
detalhe dessas dívidas é o seguinte (em milhares de euros): 

 

[Ver tabelas detalhadas de projetos cofinanciados com Administrações Públicas — páginas 29 a 33 do documento original] 

Total dívidas a curto prazo: 13.120 milhares de euros (2023) / 16.498 milhares de euros (2022) 

O montante para os subsídios cuja dívida é a longo prazo com as Administrações Públicas pela concessão de 
subsídios aprovados e não cobrados para projetos da Fundação ascende a 9.621 milhares de euros no exercício 
de 2023 (2.819 milhares de euros em 2022). 

Adicionalmente: 

a. Montantes pendentes de recuperação pela aplicação de impostos indiretos principalmente na Nicarágua, 
Peru, Níger e Equador, por montante de 751 milhares de euros (687 milhares de euros em 2022). 

b. As imparidades de valor que corrigem ambas as rubricas produzidas pelo duvidoso cobro de alguns destes 
créditos é de 0 euros a 31 de dezembro de 2023 e 2022. O detalhe é o seguinte: 

 



Outros 
devedores 

Dívidas Imparidade 
de valor 

Saldos 
2023 

Dívidas Imparidade 
de valor 

Saldos 
2022 

Subsídios 
pendentes de 
cobrança 

13.120 – 13.120 16.498 – 16.498 

Créditos por 
recuperação de 
IVA e outros 

751 – 751 687 – 687 

Totais 13.871 – 13.871 17.185 – 17.185 

Expresso em milhares de euros 

 



NOTA 12. EXISTÊNCIAS 

No fecho do exercício de 2023, a Fundação antecipou um montante de 585 milhares de euros a diferentes 
credores (38 milhares de euros a 31 de dezembro de 2022), que se reflete na rubrica "Adiantamentos a 
fornecedores". 

 



NOTA 13. PERIODIFICAÇÕES A CURTO PRAZO 

Nesta rubrica recolhem-se os gastos antecipados da Fundação, cujo montante a 31 de dezembro de 2023 
ascende a 113 milhares de euros (176 milhares de euros a 31 de dezembro de 2022). 

 



NOTA 14. MEIOS LÍQUIDOS E OUTROS ATIVOS LÍQUIDOS EQUIVALENTES 

Esta rubrica mostra os saldos de tesouraria que se fundamentam, principalmente, em contas correntes de 
entidades financeiras com as quais a Fundação trabalha, sendo estes de livre disposição e não existindo 
restrições à utilização dos saldos. 

Não existem restrições à disponibilidade dos saldos. As referidas contas correntes vencem juros à taxa de 
mercado para este tipo de contas. A composição a 31 de dezembro de 2023 e 2022 é a seguinte: 

 

ELEMENTOS Montante 2023 Montante 2022 

Caixa 6 5 

Contas correntes à ordem 33.904 29.754 

Total 33.910 29.759 

Expresso em milhares de euros 

A Fundação mantém os saldos bancários em entidades financeiras de elevada solvabilidade, com o objetivo de 
minimizar os riscos de crédito que daí possam derivar. Do mesmo modo, e seguindo as diretrizes estabelecidas 
no procedimento interno de controlo de riscos financeiros, cada programa nacional deverá dispor na sua conta 
bancária local de uma reserva mínima, equivalente a vinte e um dias de orçamento de fundos regulares, que 
garanta a execução dos projetos em curso a curto prazo. 

O quadro seguinte apresenta o detalhe das posições de tesouraria em contas bancárias (diferenciadas por 
Programa Nacional) e caixas (diferenciando entre Espanha, América e África) no fecho dos exercícios de 2023 
e 2022: 

 

Banco País Total meios líquidos 
2023 

Total meios líquidos 
2022 

Abanca Espanha 119 236 

Awash Bank Etiópia 47 255 

Banadesa Honduras – – 

Banca March Espanha 147 – 

Bancentro Nicarágua 225 2.048 

Banco Agrícola El Salvador 3 – 

Banco Atlántida Honduras 8.763 2.523 

Banco Caja Social Colômbia – – 

Banco Desarrollo Equador 5 10 

Banco de Costa Rica Costa Rica 276 174 

Banco de Colombia Colômbia 307 348 

Banco de Crédito Bolívia e Peru 71 29 

Banco de Guayaquil Equador 312 472 

Banco de Guatemala Guatemala – – 

Banco Industrial Guatemala 297 – 

Banco Internacional Equador – 2 

Banco de Occidente Honduras – – 

Banco Nación Honduras 1 5 

Banco Sabadell Espanha 365 2 

Banco Santander Espanha 3.452 5.152 

Banco Pichincha Equador 1.087 – 

Banco Portugal Portugal 101 63 

Bankia Espanha 65 65 

Bankinter Espanha 1.047 1.766 



Banco País Total meios líquidos 
2023 

Total meios líquidos 
2022 

BBVA Espanha, México, Peru e 
Paraguai 

1.242 969 

BCI Moçambique 449 316 

Citibank El Salvador – – 

Cuscatlán El Salvador 73 402 

Ecobank Níger e Mali 113 113 

FICOHSA Honduras 116 132 

Ibercaja Espanha 53 54 

Kutxabank Espanha 192 780 

La Caixa Espanha 14.445 13.545 

Liberbank Espanha – – 

Mozabanco Moçambique 226 15 

Outros Todos os PN 5 (18) 

Scotiabank El Salvador e Peru 135 242 

Stanbic Bank Uganda 41 49 

Triodos Bank Espanha 7 5 

Unicaja Espanha 117 – 

Caixas em África África 1 – 

Caixas em América Resto dos PN 3 5 

Caixas na Europa Espanha e Portugal 2 – 

TOTAL  33.910 29.759 

Expresso em milhares de euros 

Em consequência da introdução do Real Decreto 1558/2012, de 15 de novembro, e do artigo 42 bis do Real 
Decreto 1065/2007, de 27 de julho, pelo qual é aprovado o Regulamento Geral das atuações e procedimentos 
de gestão e inspeção tributária e de desenvolvimento das normas comuns dos procedimentos de aplicação dos 
tributos, que estabelece, entre outras, determinadas obrigações de informação sobre bens e direitos situados no 
estrangeiro, informa-se que determinados membros do Comité de Direção da Fundação em Espanha têm poder 
de disposição sobre contas bancárias situadas fora de Espanha, quer como representantes quer como 
autorizados. 

 



NOTA 15. CAPITAL PRÓPRIO — FUNDOS PRÓPRIOS 

Uma vez cobertos os fins sociais da Fundação estabelecidos estatutária e legalmente, e de acordo com os 
resultados dos exercícios de 2023 e 2022 e remanescentes de exercícios anteriores, os movimentos de fundos 
próprios durante ambos os exercícios são os seguintes: 

 

 Saldo 
2022 

Resultad
o 2022 

Distribuiçã
o 2021 

Outro
s mov. 
2022 

Saldo 
2022 

Resultad
o 2023 

Distribuiçã
o 2022 

Outro
s mov. 
2023 

Saldo 
2023 

Dotação 
Fundacional 

760 – – – 760 – – – 760 

Remanescent
e 

17.850 – 1.445 22 19.317 – (983) (298) 18.036 

Excedente 1.445 (983) (1.445) – (983) (3.845) 983 – (3.845
) 

Dif. Conversão (1.059
) 

– – (266) (1.324
) 

– – (269) (1.593
) 

Total 18.996 (983) – (244) 17.770 (3.845) – (567) 13.358 

Expresso em milhares de euros 

A Fundação regista na conta "Dotação Fundacional" a contribuição inicial realizada pela Associação Ayuda en 
Acción no exercício de 1999. 

A 31 de dezembro de 2023, na rubrica "Outros movimentos" reflete-se como ajustamentos por alteração de valor 
o ajuste de 567 mil euros (244 milhares de euros a 31 de dezembro de 2022), por montante de 298 milhares de 
euros principalmente por ajustamentos de subsídios finalizados que não tinham sido imputados em exercícios 
anteriores a gasto e rendimento e foram regularizados, e 266 milhares de euros pelas diferenças de conversão 
geradas pelo impacto da integração no balanço dos saldos das contas transitórias das diferentes sedes. 

O desdobramento a 31 de dezembro da conta "Remanescente", após a aplicação do excedente do exercício de 
2023 pendente de aprovação pelo Patronato, tal como se mostra na Nota 3, é o seguinte: 

 

ELEMENTOS 2023 2022 

Remanescente 18.036 19.317 

Excedente do exercício (3.845) (983) 

Total 14.191 18.334 

 

Os remanescentes estão sujeitos à obrigação legal de os aplicar no prazo máximo de quatro anos a contar do 
exercício seguinte ao da sua obtenção, para o cumprimento dos fins da Fundação, tal como dispõe a Lei 49/2002. 
Do mesmo modo, a dotação fundacional de Ayuda en Acción, no montante de 760 milhares de euros, está sujeita 
às limitações e obrigações definidas na Lei de Fundações. 

Em 2023, fechámos o exercício com um resultado negativo de 3.845 milhares de euros, montante que inclui um 
impacto por diferenças cambiais negativas de 752 mil euros derivado da gestão multidivisa da Fundação. O 
resultado da atividade, que apresenta um saldo negativo de aproximadamente 3.200 milhares de euros, desvia-
se em 779 mil euros do cenário orçamental inicial, mas cumpre as estimativas de final de ano de 3.100 milhares 
de euros negativos, após a decisão, em setembro de 2023, de aumentar em 700 mil euros a dotação de recursos 
destinados a impulsionar o posicionamento da organização e incrementar o reconhecimento da marca 'Ayuda 
en Acción'. Encadeamos, portanto, dois exercícios com resultados contabilísticos negativos, fruto da decisão de 
aplicar fundos depois de um período de três anos (2019-2021) com resultados contabilísticos positivos. 

Fechámos 2023 com rendimentos de atividade de 46,3 milhões de euros, valores similares aos do ano anterior, 
longe do objetivo de crescimento de 20% proposto para este ano. A concentração de resoluções de 
financiamento institucional (75%) no final do ano impactou de forma substancial na consecução deste objetivo, 
desacelerando as nossas expetativas de crescimento e, em consequência, o nível de gasto dos nossos 
programas manteve-se em níveis similares aos de 2022. No que respeita às contribuições de sócios/as, mantém-
se a trajetória de decrescimento dos últimos anos com uma descida de 5,1% em 2023. 

Prevê-se um 2024 marcado pela incerteza, a polarização sociopolítica e a desaceleração económica. Embora 
em Espanha se preveja um crescimento acima da média europeia, a persistência de um défice público elevado 
será um fator de risco a médio prazo para a economia espanhola. Na Ayuda en Acción proporemos um 
orçamento para o exercício fiscal em que aspiramos crescer 14% nos nossos rendimentos, atingindo um volume 
de rendimentos de 55 milhões de euros. Os bons resultados de financiamento institucional no final do exercício 



de 2023 levam-nos a aspirar a um crescimento neste sentido. Impulsionaremos os recursos destinados aos 
nossos programas em 8%, contendo o gasto que cobre a operativa da organização. 

Pretendemos dar continuidade ao nosso plano de investimento com o objetivo de impulsionar a nossa presença 
e posicionamento institucional. 

Com tudo isto, prevemos um gasto próximo dos 56 milhões de euros. 

 



NOTA 16. PASSIVO CORRENTE E NÃO CORRENTE 

A composição dos passivos financeiros ao custo amortizado a 31 de dezembro de 2023 e 2022 é a seguinte: 

 

 2023 2022 

Dívidas a longo prazo (subsídios de carácter reembolsável) 10.292 4.031 

Dívidas com entidades de crédito 269 665 

Passivos financeiros não correntes 10.561 4.696 

Provisões a curto prazo 86 250 

Dívidas a curto prazo (subsídios de carácter reembolsável) 37.114 32.797 

Dívidas com entidades de crédito – 26 

Beneficiários-Credores 26 112 

Credores comerciais e outras contas a pagar 3.278 2.167 

Outras dívidas com as Administrações Públicas 621 637 

Periodificações a curto prazo 5 – 

Passivos financeiros correntes 41.130 35.989 

Total 51.691 40.685 

Expresso em milhares de euros 

a. Subsídios, doações ou legados de carácter reembolsável 

Na rubrica "Subsídios de carácter reembolsável", registam-se os subsídios pendentes de imputar a resultados, 
classificados a curto ou longo prazo em função do período de execução dos Projetos Cofinanciados concretos 
afetos aos mesmos. Neste sentido, importa precisar que os referidos subsídios concedidos estão pendentes de 
imputação ao resultado do exercício na proporção correspondente ao grau de execução dos Projetos da 
Fundação, tal como estabelece a Resolução de 26 de março de 2013 do Instituto de Contabilidade e Auditoria 
de Contas, pela qual é aprovado o Plano de Contabilidade das entidades sem fins lucrativos. 

Os movimentos a curto prazo verificados durante os exercícios de 2023 e 2022 foram os seguintes (em milhares 
de euros): 

 

 Saldo 
2021 

Aumento Transferência 
p/ Capital 
Próprio e 

imputação 
simultânea a 
resultados 

Saldo 
2022 

Aumento Transferência 
p/ Capital 
Próprio e 

imputação 
simultânea a 
resultados 

Saldo 
2023 

Subsídios 
reembolsáveis 

29.928 24.037 (21.168) 32.797 26.198 (21.881) 37.114 

Total 29.928 24.037 (21.168) 32.797 26.198 (21.881) 37.114 

Os movimentos a longo prazo verificados durante os exercícios de 2023 e 2022 foram os seguintes (em milhares 
de euros): 

 

 Saldo 
2021 

Aumento Transferência 
p/ Capital 
Próprio e 

imputação 
simultânea a 
resultados 

Saldo 
2022 

Aumento Transferência 
p/ Capital 
Próprio e 

imputação 
simultânea a 
resultados 

Saldo 
2023 

Subsídios 
reembolsáveis 

2.521 4.031 (2.521) 4.031 10.292 (4.031) 10.292 

Total 2.521 4.031 (2.521) 4.031 10.292 (4.031) 10.292 

Os movimentos a longo prazo estão vinculados aos vencimentos superiores a um ano dos subsídios 
reembolsáveis. 

O resumo dos rendimentos provenientes de pessoas singulares ou coletivas que se imputam ao resultado do 
exercício a 31 de dezembro de 2023 e 2022 é o seguinte: 



 

 Montante 2023 Montante 2022 

Organismos Internacionais 6.943 4.736 

Administrações Centrais Estatais 6.215 3.965 

Governos Territoriais, Autarquias e outros Organismos Oficiais 3.565 2.573 

Outros subsídios, doações ou legados reembolsáveis 5.158 9.894 

Total 21.881 21.168 

Expresso em milhares de euros 

Entre os organismos internacionais, os 6.943 milhares de euros no exercício de 2023 destacam financiadores 
como a União Europeia, UNOPS, OIM, Banco Interamericano, Programa Nacional de Alimentos e UNICEF, entre 
outros. Quanto às administrações centrais estatais, com um montante de 6.215 milhares de euros, destacam a 
AECID, o Ministério da Inclusão e a SEPIE. E, por último, a destacar, dentro dos governos territoriais, autarquias 
ou outros organismos públicos com 3.565 milhares de euros: AACID, Agência Vasca, Junta da Extremadura, 
Xunta de Galicia, Generalitat Valenciana, Governo das Astúrias, Câmara Municipal de Madrid, entre outros. 

Durante o exercício de 2023 e 2022, a Fundação cumpriu com as condições estabelecidas para a concessão 
destes subsídios e para a execução dos projetos associados. 

Importa destacar que na rubrica Outros Subsídios em 2023 contamos com um montante de 5.131 milhares de 
euros (9.894 milhares de euros a 31 de dezembro de 2022); correspondem 4.523 milhares de euros a Convénios 
de Colaboração, bem como colaborações de empresas e rendimentos recebidos com carácter reembolsável 
(2.337 milhares de euros a 31 de dezembro de 2022). 

b. Beneficiários-Credores, Credores comerciais e outras contas a pagar 

A composição desta rubrica a 31 de dezembro de 2023 e 2022 é a seguinte: 

 

 Montante 2023 Montante 2022 

Beneficiários – Credores 26 112 

Fornecedores 12 66 

Fornecedores, entidades e partes relacionadas 1.317 653 

Credores diversos 1.612 1.150 

Pessoal (remunerações a pagar) 337 298 

Outras dívidas com as Administrações Públicas (Nota 16) 621 637 

Total 3.925 2.916 

Expresso em milhares de euros 

I. Beneficiários - Credores 

A rubrica "Beneficiários - Credores", com um montante de 26 milhares de euros (112 milhares de euros a 31 de 
dezembro de 2022), tem origem principalmente em: 

1. Montantes pendentes de pagamento a outras organizações por um montante negativo de 38 milhares de 
euros (38 milhares de euros a 31 de dezembro de 2022). 

2. Outras dívidas a curto prazo pendentes de receber por outras sedes (país) da Fundação por um montante 
de 12 milhares de euros em 2023; em 2022 o saldo era de 74 milhares de euros. 

II. Fornecedores e fornecedores, entidades e partes relacionadas 

A rubrica "Fornecedores" e "Fornecedores, entidades e partes relacionadas", com um montante de 1.329 
milhares de euros (719 milhares de euros a 31 de dezembro de 2022), recolhe a dívida mantida com fornecedores 
e relacionadas que deriva do vencimento, geralmente a prazo de um mês. 

III. Credores diversos 

A dívida da rubrica "Credores diversos" tem origem em pagamentos pendentes de realizar a credores por um 
montante de 1.612 milhares de euros (1.150 milhares de euros a 31 de dezembro de 2022). 

IV. Pessoal 

O desdobramento da conta "Pessoal" a 31 de dezembro de 2023 e 2022 é o seguinte: 

Remunerações pendentes de pagamento de 22 milhares de euros: 5 milhares de euros em Portugal, 4 milhares 
de euros na Colômbia e 13 milhares de euros em Honduras, bem como provisões por requisitos legais 
obrigatórios que vigoram em alguns países, tais como a correspondente a possíveis contingências por 



indemnizações do pessoal no Equador (77 milhares de euros), no Peru (50 milhares de euros), na Bolívia (73 
milhares de euros), em El Salvador (17 milhares de euros), em Honduras (1 milhares de euros), na Colômbia (64 
milhares de euros), 26 milhares de euros no Guatemala, 6 milhares de euros na Costa Rica e 2 milhares de 
euros no Mali. Em 2022, a Fundação tinha registadas provisões deste tipo também em todos os programas 
nacionais por montante de 293 milhares de euros de acordo com o enquadramento legal de cada país. 

V. Outras dívidas com as Administrações Públicas 

A rubrica "Outras dívidas com as Administrações Públicas", por um montante de 621 milhares de euros (637 
milhares de euros a 31 de dezembro de 2022), recolhe as dívidas da Fundação com as diferentes entidades 
tributárias de cada país, principalmente por retenções e segurança social que foram liquidadas no exercício de 
2024. 

 



NOTA 17. SITUAÇÃO FISCAL 

O detalhe dos saldos relativos a ativos e passivos fiscais a curto prazo a 31 de dezembro de 2023 e 2022 é o 
seguinte: 

 

Outros créditos com as Administrações Públicas (Nota 11) Montante 2023 Montante 2022 

IVA 211 225 

Total 211 225 

 

Outras dívidas com as Administrações Públicas (Nota 15) Montante 2023 Montante 2022 

IRS (IRPF) 279 388 

Segurança Social 243 258 

IVA 99 (9) 

Total 621 637 

Expresso em milhares de euros 

De acordo com as disposições legais em vigor, as liquidações de impostos não podem considerar-se definitivas 
até que não tenham sido inspecionadas pelas autoridades fiscais ou haja decorrido o prazo de prescrição, 
atualmente estabelecido em quatro anos. Por conseguinte, e de acordo com a Lei, a Fundação tem em aberto à 
inspeção os quatro últimos exercícios para todos os impostos que lhe são aplicáveis. Na opinião do Patronato 
da Fundação, não existem contingências fiscais de montantes significativos que pudessem derivar, em caso de 
inspeção, de possíveis interpretações diferentes da regulamentação fiscal aplicável às operações realizadas pela 
Fundação. 

Em relação com o Imposto sobre o Valor Acrescentado tributado em Espanha, e dado que as operações da 
Fundação por atividade própria têm a consideração de isentas na regulação do referido Imposto, a Fundação, 
em Espanha, suporta integralmente as quotas que lhe são repercutidas, não deduzindo qualquer montante por 
esse conceito, com exceção das operações efetuadas no exercício de carácter mercantil por venda de 
mercadorias e comércio justo, que são as únicas operações sujeitas à lei do IVA. 

As delegações situadas nos países da América Latina e de África cumprem todas as obrigações fiscais 
estabelecidas pelos respetivos Organismos Tributários Oficiais a quem devem reportar. No caso do Equador, 
Peru, Nicarágua e Honduras, têm direito à devolução de Impostos Indiretos declarados, circunstância que não 
se produz no restante dos programas nacionais. 

As dívidas tributárias por retenções e seguros sociais do balanço correspondem, fundamentalmente, às 
derivadas de relações laborais com os empregados. 

No cálculo do gasto do Imposto sobre Sociedades, foi aplicado o regime tributário da Lei 49/2002. De acordo 
com o expresso nos artigos 6 e 7 da referida Lei, a totalidade dos rendimentos obtidos pela Fundação estão 
isentos de tributação no Imposto sobre Sociedades, o que implica que a previsão do gasto vencido por Imposto 
sobre Sociedades correspondente aos exercícios de 2023 e 2022 seja zero. Do mesmo modo, e tal como resulta 
expresso no artigo 2.10 da Lei 49/2002, a Fundação fica obrigada a elaborar uma memória económica e incluí-
la na presente memória contabilística. Regulamentarmente, estabelece-se o seu conteúdo, que é o que a seguir 
detalhamos: 

a) Identificação dos rendimentos isentos e não isentos do Imposto sobre Sociedades, indicando o 
número e alínea dos artigos 6 e 7 da Lei 49/2002 que ampara a isenção, com indicação dos rendimentos 
e gastos de cada um deles. Deverão ainda indicar-se os cálculos e critérios utilizados para determinar a 
distribuição dos gastos entre os distintos rendimentos obtidos pela Fundação. 

Para efeitos fiscais, os rendimentos obtidos pela Fundação estão isentos de tributação no Imposto sobre 
Sociedades por força dos artigos 6 e 7 da Lei 49/2002. 

Segue-se um desdobramento dos rendimentos, indicando a epígrafe que ampara a sua isenção: 

 

Tipo de rendimentos Epígrafe Lei 
49/2002 

Montante 2023 Montante 2022 

Quotas de sócios Art. 6 Epígr. 1b 21.762 22.598 

Rendimentos por colaborações Art. 6 Epígr. 1a 294 512 

Subsídios Art. 6 Epígr. 1c 16.723 12.607 

Doações Art. 6 Epígr. 1a 2.215 3.723 



Tipo de rendimentos Epígrafe Lei 
49/2002 

Montante 2023 Montante 2022 

Venda de material publicitário e 
comércio justo 

Art. 7 Epígr. 11 5 3 

Rendimentos por patrocínios 
publicitários, convénios de colaboração e 
arrendamentos de marca 

Art. 6 Epígr. 1a 4.834 6.739 

Rendimentos financeiros Art. 6 Epígr. 2 3.563 8.232 

Outros rendimentos de exploração Art. 6 Epígr. 3 373 187 

Total  49.769 54.601 

Expresso em milhares de euros 

Nos rendimentos por patrocínios, convénios de colaboração e arrendamentos de marca, 4.523 milhares de euros 
pertencem a convénios de colaboração reembolsáveis (Nota 16 g), correspondendo o resto a outros acordos de 
colaboração que não têm carácter reembolsável e/ou outros rendimentos por colaborações. 

Praticamente a totalidade dos gastos incorridos no exercício de 2023 e 2022 pela Fundação correspondem à 
atividade própria da organização, ficando portanto vinculados aos rendimentos isentos de tributação do Imposto 
sobre Sociedades. 

b) Identificação dos rendimentos, gastos e investimentos correspondentes a cada projeto ou atividade 
realizada pela entidade para o cumprimento dos seus fins estatutários ou do seu objeto. Os gastos de 
cada projeto classificar-se-ão por categorias, tais como gastos de pessoal, gastos por serviços 
externos ou compras de material. 

A Fundação, no cumprimento dos seus fins estatutários, leva a cabo todas as suas atividades em torno da 
Cooperação Internacional para o Desenvolvimento e projetos de bem-estar social em Espanha, determinando 
estratégias e ações dirigidas à promoção humana, social e económica que contribuam para um futuro com 
maiores possibilidades, com especial interesse na infância. Por conseguinte, a totalidade dos rendimentos 
obtidos e gastos gerados, no exercício de 2023, pela Fundação ficam adscritos à Cooperação Internacional para 
o Desenvolvimento e projetos de bem-estar social. Os gastos encontram-se desdobrados na Nota 19 da presente 
memória. 

c) Especificação e forma de cálculo dos rendimentos e ingressos a que se refere o artigo 3.2 da Lei 
49/2002, bem como descrição do destino ou da aplicação dado aos mesmos. 

No cumprimento do artigo 3.2 da Lei 49/2002, a Fundação aplica pelo menos 70% dos seus rendimentos à 
realização dos seus fins estatutários nos quatro anos posteriores ao fecho do exercício de geração dos referidos 
rendimentos, tal como mostra o quadro de destino de rendimentos da Nota 24 da presente memória. 

d) Retribuições, em dinheiro ou em espécie, pagas pela Fundação aos seus patronos, representantes 
ou membros do órgão de governo, tanto a título de reembolso pelos gastos que lhes tenha ocasionado 
o desempenho das suas funções, como a título de remuneração pelos serviços prestados à Fundação 
distintos dos próprios das suas funções. 

O Órgão de Governo da Fundação é o Patronato. Não existem remunerações de qualquer tipo a favor dos 
integrantes do mesmo, nem dotações a fundos externos ou internos de planos de pensões ou jubilação, salvo 
os reembolsos de gastos efetuados pelos patronos na sua atividade de representação da Fundação. Estes 
gastos foram de 2 milhares de euros (14 milhares de euros no exercício de 2022) (Nota 20). 

e) Percentagem de participação que a Fundação detém em sociedades mercantis, incluindo a 
identificação da entidade, a sua denominação social e o seu número de identificação fiscal. 

A Fundação detém em 2023 participação na seguinte sociedade mercantil: 

 

Denominação Social N.º de Identificação Fiscal % Participação 

Ayuda Impact Fund, S.L. B67717348 100% 

 

f) Retribuições percebidas pelos Administradores que representam a entidade nas sociedades 
mercantis em que participe, com indicação das quantias que tenham sido objeto de reembolso. 

Tal como indicado na epígrafe anterior, a Fundação tem participações numa sociedade mercantil, cuja 
denominação se inclui na alínea e). Neste caso, os administradores não receberam retribuições por representar 
a entidade mercantil. 



g) Convénios de colaboração empresarial em atividades de interesse geral celebrados pela Fundação, 
identificando o colaborador com indicação das quantias recebidas. 

No exercício de 2023 e 2022, a Fundação celebrou os seguintes convénios de colaboração de carácter 
reembolsável, os quais se encontram registados no Artigo 6 Epígrafe 1 da lei 49/2002 (Nota 16b): 

 

 Montante 2023 Montante 2022 

Alliance 120 – 

Benefit 19 – 

Compartamos Financiera 57 – 

Fundação Amancio Ortega 140 – 

Fundação Iberdrola 60 – 

Fundação La Caixa 528 55 

Fundação Real Madrid 23 – 

Fundação Repsol 69 100 

Fundação Sacyr – 41 

Fundação Vital – 3 

Fundação ISS Una Sonrisa – 10 

Google Irlanda 1.500 – 

Gold Fields 51 – 

Instituto Nacional de Conservação 149 – 

L'Oréal 14 50 

Nous Cims 180 – 

Save the Children 1 – 

Stravos Niarchos 15 – 

Total 2.926 259 

 

h. Indicação das atividades prioritárias de mecenato que, se for o caso, a Fundação desenvolva. 

A Fundação não desenvolve atividades de mecenato. 

i. Indicação da previsão estatutária relativa ao destino do património da Fundação em caso de 
dissolução e, se a dissolução tiver tido lugar no exercício, do destino dado ao referido património. 

Tal como estabelece o Art.41 ("Liquidação e adjudicação do haber") dos estatutos da Fundação, "a extinção da 
Fundação determinará a abertura do procedimento de liquidação que se realizará pelo Patronato sob o controlo 
do Protetorado". 

"Os bens resultantes da liquidação destinar-se-ão a Fundações ou outras instituições não lucrativas que 
prossigam fins de interesse geral e que tenham os bens afetados, inclusive para o suposto da sua dissolução, à 
consecução daqueles fins, designadas no momento pelo Patronato, de acordo com o ordenado na legislação em 
vigor". 

 



NOTA 18. PROVISÕES, CONTINGÊNCIAS E GARANTIAS COMPROMETIDAS 
COM TERCEIROS E OUTROS PASSIVOS 

A 31 de dezembro de 2023, a Fundação tem registada no seu balanço uma provisão a curto prazo por montante 
de 86 milhares de euros (250 milhares de euros no exercício de 2022), dado que considera que existem passivos 
ou contingências, consequência de sucesos passados, que podem supor uma saída de recursos quantificável 
para a sua liquidação. As entradas e saídas de provisões realizadas em 2023 são as seguintes: 

• Entradas: 19 milhares de euros correspondentes à provisão realizada por requerimento em aberto e 
possível reembolso de subsídios da GENERALITAT VALENCIANA. 

• Saídas: 184 milhares de euros, dos quais 140 milhares de euros correspondem à reversão de uma 
provisão existente realizada em exercícios anteriores relacionada com um subsídio da Câmara Municipal 
de Sevilha cuja sentença foi favorável à nossa Fundação Ayuda en Acción. Além disso, 44 milhares de 
euros de uma provisão revertida do Peru que já não é aplicável em 2023. 

As entradas e saídas de provisões realizadas em 2022 são as seguintes: 

• Entradas: 201 milhares de euros correspondentes à reversão de uma provisão de reembolso de subsídios 
da AECID que foi finalmente resolvida a favor da nossa Fundação, provocando a reversão da provisão 
inicial. Adicionalmente, 1 milhares de euros associados a outras reversões. 

No exercício de 2023, existe uma garantia comprometida mediante livrança de 785 mil euros, correspondente a 
10% do projeto do financiador SESAL em Honduras. Em 2022, a Fundação constituiu um aval de 25 milhares de 
euros com a entidade bancária Banco Santander por montante de 25 milhares de euros face à Tesouraria Geral 
da Segurança Social, para evitar certificados com dívida em casos de requerimentos informativos; no exercício 
anterior, não tinha qualquer garantia comprometida constituída por avais. 

 



NOTA 19. RENDIMENTOS E GASTOS 

a. Rendimentos da entidade por atividade própria e outros rendimentos da atividade mercantil 

A distribuição dos rendimentos da entidade por atividade própria, por procedência, é a seguinte: 

 

Segmentação por categorias de atividades Montante 2023 Montante 2022 

Quotas de sócios 21.762 22.598 

   Apadrinhamento 19.233 20.340 

   Outras figuras de sócios 2.218 2.258 

   Sócios AAI internacional 311 0 

Promoções e colaborações 5.128 7.251 

   – Reembolsáveis (nota 16 b) 4.522 6.889 

   – Não Reembolsáveis 606 362 

Subsídios, doações e legados 18.938 16.329 

Subsídios 16.723 12.607 

   – Reembolsáveis (nota 16 b) 16.723 12.606 

   – Não Reembolsáveis – 1 

Doações 2.215 3.723 

   – Reembolsáveis (nota 16 b) 636 1.674 

   Donativos de pessoas singulares 987 1.230 

   Donativos de empresas 539 712 

   Donativos de organismos públicos 53 107 

Reembolso de apoios e dotações 50 82 

Total 45.878 46.260 

Expresso em milhares de euros 

A distribuição dos rendimentos da entidade por mercados geográficos é a seguinte: 

 

Segmentação por mercados geográficos Montante 2023 Montante 2022 

Espanha 29.072 30.250 

Programas nacionais América e África 16.806 16.012 

Total 45.878 46.262 

Expresso em milhares de euros 

O conceito "Reembolso de apoios e dotações" faz referência, no exercício de 2023, à devolução de 
remanescentes de sócios locais ou instituições que trabalham com a Ayuda en Acción mediante convénios que 
não foram executados em Honduras (48 milhares de euros) e Costa Rica (2 milhares de euros). O conceito 
"Reembolso de apoios e dotações" faz referência, no exercício de 2023, à devolução de remanescentes de 
sócios locais ou instituições que trabalham com a Ayuda en Acción mediante convénios que não foram 
executados em Espanha (15 milhares de euros), Peru (1 milhares de euros), Nicarágua (57 milhares de euros) 
e Uganda (8 milhares de euros). 

b. Apoios monetários, não monetários e outros 

I. Apoios monetários 

O detalhe por países dos apoios económicos realizados nos exercícios de 2023 e 2022 é o seguinte (em milhares 
de euros): 

 

País Montante 
2023 

Montante 
2022 

País Montante 
2023 

Montante 
2022 

Equador 920 1.087 Índia – – 

Peru 266 566 Nepal 25 50 



País Montante 
2023 

Montante 
2022 

País Montante 
2023 

Montante 
2022 

Bolívia 424 671 Malawi – – 

El Salvador 285 419 Uganda – 216 

Nicarágua 1.062 1.359 Etiópia 634 427 

Honduras 1.933 4.120 Moçambique 458 606 

México 906 884 Quénia – 25 

Paraguai – 75 Níger 195 51 

Colômbia 29 431 Mali 138 107 

Guatemala 662 1.348    

Venezuela 543 202    

Costa Rica 218 65    

Regional LatAm 436 1.332    

Total projetos América 7.684 12.559 Total projetos 
Ásia/África 

1.450 1.482 

Total projetos 
Espanha/Portugal 

71 1.278    

Outras ajudas – –    

Total 9.205 15.319    

Expresso em milhares de euros 

Os gastos que a Fundação executa realizam-se para o cumprimento dos seus fins fundacionais e para a 
obtenção de recursos que financiem esses fins. 

A Fundação desenvolve o seu trabalho sob um modelo misto: 

• Atividades executadas através de "sócios locais" para o cumprimento dos fins. As transferências realizadas 
às organizações locais que levam a cabo os projetos de desenvolvimento, na América, África, Ásia, 
Espanha e Portugal, são enquadradas no conceito de "Apoios monetários", por montante de 9.205 
milhares de euros (15.319 milhares de euros no exercício de 2022), e estão sujeitas a procedimentos de 
controlo, supervisão e auditoria (não financeira), tanto interna como externa, realizadas por empresas 
especializadas no sector. A Fundação disponibiliza o detalhe dos sócios locais com os quais desenvolve 
os seus projetos na Memória de Atividades. 

• Atividades executadas através de "Equipas próprias" (empregados e colaboradores dos Escritórios 
Nacionais que desempenham o seu trabalho social diretamente nas Áreas de Desenvolvimento), para o 
cumprimento dos fins fundacionais que são executados diretamente pela Fundação, e que se 
contabilizam nas distintas contas de gasto em função da natureza destes, aplicando-se os mesmos 
critérios de controlo. 

A rubrica "Reembolso de subsídios, doações e legados" por montante de 0 milhares de euros (48 milhares de 
euros no exercício de 2022). Em 2022, correspondia principalmente a devoluções efetuadas pela Fundação a 
uma série de contribuidores por fundos não executados ou deficiências formais. 

II. Apoios não monetários 

 

Apoios não monetários Montante 2023 Montante 2022 

Serviços profissionais independentes 205 143 

Outros Serviços 3 86 

Total 208 229 

Expresso em milhares de euros 

c. Aprovisionamentos 

 

 Montante 2023 Montante 2022 

Compras de matérias-primas e outras matérias consumíveis – – 

Total – – 



Expresso em milhares de euros 

d. Gastos com pessoal 

 

 Montante 2023 Montante 2022 

Salários, vencimentos e assimilados 12.585 10.768 

   Salários, vencimentos e assimilados 12.242 10.459 

   Indemnizações 343 309 

Encargos sociais 3.178 2.616 

   Segurança Social 2.633 2.149 

   Outros gastos sociais 545 467 

Total 15.763 13.384 

Expresso em milhares de euros 

e. Serviços externos 

 

 Montante 2023 Montante 2022 

Arrendamentos (Nota 7) 1.145 1.052 

Reparação e conservação 370 361 

Serviços profissionais 8.983 7.717 

Transportes 297 201 

Prémios de seguros 134 98 

Serviços bancários 181 186 

Campanhas e publicidade, propaganda e RP 1.871 973 

Fornecimentos 287 294 

Outros serviços 9.804 7.289 

Total 23.072 18.171 

Expresso em milhares de euros 

A rubrica "Outros serviços" de 9.804 milhares de euros inclui 7.487 milhares de euros principalmente de 
materiais, equipamentos, vestuário, alimentos e insumos necessários para a execução e atividades dos nossos 
projetos; inclui também 353 milhares de euros de gastos relacionados com correio, franquias, mensageria e 
mailing para a gestão do vínculo solidário; 1.481 milhares de euros de gastos de viagens que a Fundação incorre 
para levar a cabo a sua atividade; e 483 milhares de euros de outros gastos como material de escritório, 
fotocópias e fotográficos, entre outros. Todos estes gastos são necessários para a execução da atividade da 
Fundação. No exercício de 2022, a rubrica "Outros serviços" de 7.289 milhares de euros incluía 4.946 milhares 
de euros principalmente de materiais, equipamentos, vestuário, alimentos e insumos necessários para a 
execução e atividades dos nossos projetos; incluía também 380 milhares de euros de gastos relacionados com 
correio, franquias, mensageria e mailing para a gestão do vínculo solidário; 1.456 milhares de euros de gastos 
de viagens; e 507 milhares de euros de outros gastos como material de escritório, fotocópias e fotográficos, entre 
outros. 

f. Rendimentos financeiros 

 

Juros a terceiros Montante 2023 Montante 2022 

De valores negociáveis e de créditos do ativo imobilizado 23 36 

 

g. Outra informação 

O montante líquido negativo de 297 milhares de euros (198 milhares de euros positivos no exercício de 2022) 
da rubrica "Perda e imparidade de valor de provisões por operações comerciais" corresponde principalmente a 
entradas por montante de 255 milhares de euros de uma provisão com entidades de crédito no Peru, 40 milhares 
de euros pela provisão de possível reembolso de subsídios em Espanha, e 2 milhares de euros por uma provisão 
de crédito incobrável no Equador. 



 



NOTA 20. MOEDA ESTRANGEIRA 

As diferenças de câmbio surgem como consequência das transações financeiras que a Fundação efetua com as 
suas delegações da América. O desdobramento do montante das diferenças de câmbio é o seguinte (expresso 
em milhares de euros): 

 

 Montante 2023 Montante 2022 

Diferenças positivas de câmbio 3.398 8.193 

Diferenças negativas de câmbio (4.150) (7.725) 

Total (752) 468 

As diferenças de câmbio devem-se fundamentalmente à valorização das contas em moeda estrangeira à taxa 
de câmbio de 31 de dezembro. O desdobramento destas diferenças, negativas em 752 milhares de euros em 
2023 (468 milhares de euros positivas em 2022), derivado da posição em moeda estrangeira que a Fundação 
tem a 31 de dezembro em cada um dos países, é o seguinte (em milhares de euros): 

 

 Montante 2023 Montante 2022 

Espanha (10) (499) 

Equador (10) 40 

Peru (22) (14) 

Bolívia 18 39 

El Salvador (44) (40) 

Nicarágua (205) 34 

Honduras (533) 717 

Paraguai 2 2 

Colômbia 170 14 

Guatemala – – 

Costa Rica (31) (12) 

Etiópia – 96 

Moçambique (79) (13) 

Uganda (12) (2) 

Níger 1 106 

Mali 3 – 

Total (752) 468 

As posições em moeda estrangeira a 31 de dezembro de 2023 e 2022 e o seu contravalor em euros (expresso 
em milhares de euros) são: 

 

 Ano 2023 — 
Montante ME 

Ano 2023 — 
Contravalor 

euros 

Ano 2022 — 
Montante ME 

Ano 2022 — 
Contravalor 

euros 

Espanha 20.836 EUR 20.836 22.424 EUR 22.424 

Equador 1.520 USD 1.405 517 USD 484 

Peru 1.986 PEN 483 842 PEN 207 

Bolívia 578 BOB 76 168 BOB 23 

El Salvador 239 USD 215 690 USD 648 

Nicarágua 9.195 NIO 227 71.567 NIO 2.026 

Honduras 241.157 HNL 8.880 69.786 HNL 2.655 

Paraguai – PYG 3 41.385 PYG 7 

Colômbia 1.297.012 COP 307 1.788.747 COP 349 



 Ano 2023 — 
Montante ME 

Ano 2023 — 
Contravalor 

euros 

Ano 2022 — 
Montante ME 

Ano 2022 — 
Contravalor 

euros 

Costa Rica 161.781 CRC 278 119.570 CRC 175 

Guatemala 2.459,27 GTQ 292 – GTQ – 

Etiópia 2.920 ETB 47 14.490 ETB 255 

Moçambique 46.952 MZN 674 22.366 MZN 331 

Uganda 173.548 UGX 42 194.179 UGX 49 

Níger 63.290 XOF 96 40.759 XOF 62 

Mali 10.900 XOF 17 33.217 XOF 51 

Portugal 33 EUR 33 13 EUR 13 

Total  33.910  29.759 

 



NOTA 21. REMUNERAÇÕES A ÓRGÃOS DE GOVERNO E ALTA DIREÇÃO 

O Órgão de Governo da Fundação é o Patronato. Não existem remunerações de qualquer tipo a favor dos 
integrantes do mesmo, nem dotações a fundos externos ou internos de planos de pensões ou jubilação, salvo 
os reembolsos de gastos efetuados pelos patronos na sua atividade de representação da Fundação. 

A sua composição a 31 de dezembro de 2023 e 2022 é a seguinte: 

 

 Composição em 2023 Composição em 2022 

Presidente D. Jaime Montalvo D. Jaime Montalvo 

Secretária não 
patrona 

D.ª Asunción Bellver D.ª Asunción Bellver 

Vice-presidente D. Félix Fernández de Castro D. Félix Fernández de Castro 

Vice-presidente 
Segundo 

D. Rafael Dezcallar Mazarredo D. Rafael Dezcallar Mazarredo 

Patronos D. Justo Peral D. Justo Peral 

 D. Guillermo Adams Fernández D. Guillermo Adams Fernández 

 D. Gonzalo Martín Villa Peña D. Gonzalo Martín Villa Peña 

 D. Arturo Valenzuela D.ª Nuria Vilanova Giralt 

 D. Juan Pedro Dávila Domecq D. Juan Pedro Dávila Domecq 

 D. Gonzalo Verdera D. Gonzalo Verdera 

 D. Sergio Cabrera D. Sergio Cabrera 

 D.ª Concepción Escobar D.ª Concepción Escobar 

 D. Daniel López Acuña D. Daniel López Acuña 

 

Em 2023, não houve entradas nem saídas no órgão de governo, o Patronato. 

Os gastos administrativos por montante de 2 milhares de euros (14 milhares de euros no exercício de 2022) 
correspondem a gastos de viagem e representação reembolsados aos patronos na sua atividade de 
representação da Fundação. 

 

Gastos de administração Montante 2023 Montante 2022 

Viagens – – 

Relações Públicas 2 14 

Total 2 14 

Expresso em milhares de euros 

A retribuição íntegra obtida pela equipa de alta direção, pessoal contratado pela Fundação que constitui a sua 
equipa diretiva, durante o exercício de 2023, ascende a 380 milhares de euros (667 milhares de euros no 
exercício de 2022). A referida equipa diretiva é constituída por 5 pessoas em 2023 e 10 pessoas em 2022 (vide 
Nota 23). 

Por seu lado, a Fundação não satisfez qualquer montante a título de prémio de seguro de responsabilidade civil 
da Alta Direção por danos ocasionados por atos ou omissões no exercício de 2023. 

 



NOTA 22. ANÁLISE DO RISCO PROVENIENTE DE INSTRUMENTOS 
FINANCEIROS 

A Fundação dispõe de uma política de "Gestão de riscos financeiros", bem como de uma série de procedimentos 
e controlos internos que permitem identificar, medir e gerir os riscos derivados da atividade financeira. 

Neste sentido, o Código de Conduta cumpre com os requisitos que para esse efeito se desenvolvem no Acordo 
de 20 de fevereiro de 2023, do Conselho da Comissão Nacional do Mercado de Valores, pelo qual é aprovado o 
código de conduta relativo aos investimentos das entidades sem fins lucrativos: 

• A Fundação segue critérios de segurança, liquidez e rentabilidade, diversificando os correspondentes 
investimentos atendendo a um perfil de risco mínimo nos produtos financeiros e nas entidades 
depositárias dos mesmos. 

• Com o objetivo de preservar a liquidez, a maioria dos investimentos temporários deverão efetuar-se em 
instrumentos financeiros negociados em mercados secundários oficiais e facilmente transformáveis em 
tesouraria, para facilitar a sua aplicação à natureza do gasto a financiar com os fundos recebidos dos 
doadores e Organismos Públicos, principalmente. 

• Evitar-se-á a realização de operações com utilização especulativa, investindo apenas em instrumentos 
com rentabilidade assegurada para evitar a perda de poder aquisitivo até ao momento da sua aplicação. 

a. Risco de crédito 

Os riscos da Fundação associados aos seus instrumentos financeiros estão mitigados na medida em que a 
maioria das suas aplicações de excedentes de tesouraria são essencialmente instrumentos de rendimento fixo. 

A Fundação não é afetada de forma significativa pelo risco de crédito, dado que a maioria dos seus rendimentos 
provém das doações e subsídios recebidos, sendo pouco provável que as contas a receber derivadas das 
referidas doações não se tornem efetivas. 

A Fundação, como se explicou, conta com uma Política de Riscos Financeiros para a realização de Investimentos 
Financeiros que lhe permite minimizar os riscos derivados da gestão financeira. 

b. Risco de mercado 

O risco de mercado produz-se pela possível perda causada por variações no justo valor ou nos futuros fluxos de 
caixa de um instrumento financeiro devidas a alterações nos preços de mercado. O risco de mercado inclui o de 
taxa de câmbio e outros riscos de preço. 

I. Risco de taxa de câmbio 

O risco de taxa de câmbio produz-se pela possível perda causada por variações no justo valor ou nos futuros 
fluxos de caixa de um instrumento financeiro devidas a flutuações nas taxas de câmbio. A Fundação não detém 
instrumentos financeiros que estejam sujeitos a variações significativas em relação à taxa de câmbio. 

II. Outros riscos de preço 

As ações e títulos de rendimento fixo cotados e não cotados e os fundos de investimento estão sujeitos a 
variações no seu justo valor causadas pelo preço de mercado dos referidos investimentos. Em qualquer caso, o 
risco neste sentido não é significativo, dado que a Fundação no exercício de 2023 e 2022 não investiu os seus 
excedentes de tesouraria em depósitos a prazo fixo. 

c. Risco de liquidez 

O risco de liquidez produz-se pela possibilidade de a Fundação não poder dispor de fundos líquidos, ou aceder 
aos mesmos, na quantidade suficiente e ao custo adequado, para fazer face a qualquer momento às suas 
obrigações de pagamento. O risco de liquidez da Fundação a 31 de dezembro de 2023 é normalizado. 

Para além dos riscos mencionados, a Fundação, no âmbito da sua política de riscos, inclui uma série de riscos 
que, sem serem propriamente financeiros, a sua ocorrência poderia ter impacto na organização, e que por isso 
devemos tê-los em consideração na gestão interna da Fundação: 

i. Risco reputacional. Surge a partir do momento em que a Fundação está obrigada ao cumprimento de 
princípios éticos, bem como a uma gestão baseada na transparência e na responsabilidade social. 

ii. Risco operacional. Deriva da gestão que a Fundação realiza dos recursos económicos e patrimoniais, 
através de procedimentos internos e mecanismos de controlo que velam pelo cumprimento dos fins 
fundacionais. 

iii. Risco regulatório. O enquadramento regulatório dos países em que a Fundação opera é muito diverso e 
dinâmico, o que pode provocar inesperadamente problemas de segurança jurídica e legal. 

A política de riscos financeiros da Fundação assenta numa série de princípios para a seleção de instrumentos 
financeiros, que orientam o seu desenvolvimento e aplicação. A destacar: Prudência, Coerência, Excelência, 
Compromisso organizacional e Transparência. 



 



NOTA 23. OUTRA INFORMAÇÃO 

a. Estrutura do pessoal 

O número médio de trabalhadores empregados da Fundação em Espanha e América ao longo do exercício de 
2023 e 2022, distribuído por categorias, mostra-se no seguinte quadro: 

 

Categoria N.º Médio 
empregados 2023 

N.º Médio 
empregados 2022 

Pessoal diretivo 5 10 

Quadros intermédios 186 182 

Restantes trabalhadores (técnicos e administrativos) 402 360 

Total 593 552 

A Fundação tem dois empregados com deficiência igual ou superior a 33% no exercício de 2023. No exercício 
de 2022 tinha três empregados com deficiência. 

A 31 de dezembro de 2023 e 2022, o detalhe do quadro de pessoal por género é o seguinte: 

 

Categoria a 31 de 
dezembro 

2023 
Homens 

2023 
Mulheres 

2023 
Total 

2022 
Homens 

2022 
Mulheres 

2022 
Total 

Pessoal diretivo 3 2 5 4 6 10 

   América Latina – – – – – – 

   África – – – – – – 

   Espanha e Portugal 3 2 5 4 6 10 

Quadros intermédios 100 92 192 93 91 184 

   América Latina 48 51 99 55 53 108 

   África 27 9 36 16 8 24 

   Espanha e Portugal 25 32 57 22 30 52 

Restantes trabalhadores 
(técnicos e adm.) 

160 232 392 159 221 380 

   América Latina 92 149 241 80 127 207 

   África 50 14 64 56 11 67 

   Espanha e Portugal 18 69 87 23 83 106 

Total 263 326 589 256 318 574 

Tabela salarial do pessoal contratado em Espanha (expresso em milhares de euros): 

 

Posto Salário anual bruto (a tempo inteiro) 

Pessoal diretivo Salário bruto igual ou superior a 40 

Quadros intermédios Salário bruto compreendido entre 29 e 40 

Restantes trabalhadores (técnicos e adm.) Salário bruto compreendido entre 18 e 30 

Os montantes da tabela correspondem aos salários brutos por posto de trabalho em euros e para o pessoal 
contratado em Espanha. 

b. Honorários de auditoria 

Durante os exercícios de 2023 e 2022, os honorários relativos aos serviços de auditoria de contas e a outros 
serviços prestados pelo auditor da Fundação, KPMG Auditores, S.L., foram os seguintes: 

 

 Montante 2023 Montante 2022 

Serviços de auditoria 64 56 

Outros serviços – – 

Total Serviços Profissionais 64 56 



Expresso em milhares de euros 

Por outro lado, outras entidades afiliadas à KPMG International faturaram à Fundação durante o exercício findo 
a 31 de dezembro de 2023 honorários por serviços de auditoria no montante de 51 milhares de euros (50 milhares 
de euros a 31 de dezembro de 2022). 

c. Informação sobre ambiente 

Durante os exercícios de 2023 e 2022, não foram realizados investimentos de carácter ambiental, não foi 
registado qualquer gasto, nem foi considerado necessário registar qualquer dotação para riscos e gastos de 
carácter ambiental, nem existem contingências relacionadas com a proteção e melhoria do ambiente. 

d. Informação sobre os diferimentos de pagamento efetuados a fornecedores. Disposição adicional 
terceira. "Dever de informação" da Lei 15/2010, de 5 de julho 

A seguir se detalha a informação requerida pela Disposição adicional terceira da Lei 15/2010, de 5 de julho 
(modificada através da Disposição final segunda da Lei 31/2014, de 3 de Dezembro), preparada em 
conformidade com a Resolução do ICAC de 29 de janeiro de 2016, sobre a informação a incorporar na memória 
das contas anuais em relação com o período médio de pagamento a fornecedores em operações comerciais. 

De acordo com o permitido na Disposição adicional única da Resolução anteriormente mencionada, apresenta-
se a informação comparativa: 

 

 2023 (Dias) 2022 (Dias) 

Período médio de pagamento a fornecedores 28 34 

Rácio de operações pagas 27 35 

Rácio de operações pendentes de pagamento 34 27 

 

 Montante 2023 
(euros) 

Montante 2022 
(euros) 

Total pagamentos realizados 6.794 4.859 

Total pagamentos pendentes 763 536 

Nos termos da Resolução do ICAC, para o cálculo do período médio de pagamento a fornecedores foram tidas 
em conta as operações comerciais correspondentes à entrega de bens ou prestações de serviços. 

Consideram-se fornecedores, para os exclusivos efeitos de prestar a informação prevista nesta Resolução, os 
credores comerciais por dívidas com fornecedores de bens ou serviços, incluídos nas rubricas "Fornecedores" e 
"Credores Diversos" do passivo corrente do balanço. 

Com carácter geral, está a tentar-se cumprir com os períodos de pagamento a fornecedores comerciais 
estabelecidos na regulamentação de combate à morosidade, cumprindo a maior parte dos pagamentos com o 
prazo legal. Neste sentido, a Fundação está atualmente a implementar medidas para tentar reduzir o período de 
pagamento naqueles casos em que se tem vindo a superar o prazo máximo estabelecido. As referidas medidas 
centram-se na melhoria do procedimento de resolução de incidências no caso de faturas recebidas com certa 
antiguidade, com o objetivo de que a ordem de pagamento das faturas se possa realizar nas datas de 
pagamentos mensais estabelecidas pela Fundação e não excedendo o prazo máximo estabelecido pela 
regulamentação de combate à morosidade. 

 

 2023 2022 

Volume monetário pago em euros (milhares de euros) 6.706 4.376 

% Sobre o Total monetário de pagamentos 99% 90% 

Número de faturas pagas 3.570 1.654 

% Sobre o número total de faturas pagas 99% 89% 

 

e. Outra informação 

I. Indicação das atividades prioritárias de mecenato que, se for o caso, a entidade desenvolva. A Fundação 
não participa em atividades prioritárias de Mecenato. 

II. Indicação da previsão estatutária relativa ao destino do património da entidade, em caso de dissolução e, 
se a dissolução tiver tido lugar no exercício, do destino dado ao referido património. 

Estatutos da Fundação: "Artigo 41.- Liquidação e adjudicação do haber remanescente" 



Os bens e direitos resultantes da liquidação destinar-se-ão a fundações ou a entidades não lucrativas 
privadas que prossigam fins de interesse geral, que tenham afetados os seus bens, inclusive para o suposto 
da sua dissolução, à consecução daqueles, e que, além disso, tenham a consideração de entidades 
beneficiárias do mecenato para os efeitos previstos nos artigos 16 a 25, ambos inclusive, da Lei 49/2002, 
de 23 de dezembro. 

Cabe ao Patronato designar as entidades receptoras destes bens, de acordo com o ordenado na Legislação 
em vigor. 

 



NOTA 24. OUTRA INFORMAÇÃO 

Mapa de fluxos de caixa (Demonstração de Fluxos de Caixa): 

 

 Notas Memória Exercício 2023 Exercício 2022 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
EXPLORAÇÃO (I) 

 (26.762) (21.952) 

Excedente do exercício antes de impostos  (3.845) (983) 

Ajustamentos ao resultado:  (21.895) (20.585) 

   – Amortização do imobilizado Notas 5 e 6 555 475 

   – Correções valorativas por imparidade Nota 19 g 297 (198) 

   – Variação de provisões  (164) (202) 

   – Imputação de subsídios, doações e 
legados 

Nota 16 a (21.854) (21.168) 

   – Resultado por baixas e alienações de 
imobilizado 

Notas 5, 6 e 8 – 6 

   – Resultado por baixas e alien. de 
instrumentos financeiros 

 – (2) 

   – Rendimentos financeiros  23 36 

   – Diferenças de câmbio Nota 20 (752) 468 

Alterações no capital circulante  (1.022) (384) 

   – Existências  547 26 

   – Devedores e outras contas a receber  (537) (426) 

   – Outros ativos e passivos correntes  63 (66) 

   – Credores e outras contas a pagar  (1.095) 82 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTO (II) 

 (6.376) (1.573) 

Pagamentos por investimentos  (596) (2.148) 

   – Imobilizado intangível Nota 5 (90) (177) 

   – Imobilizado material Nota 6 (601) (471) 

   – Instrumentos de capital próprio  0 (1.500) 

   – Outros ativos financeiros  95 0 

Cobranças por desinvestimentos  (5.780) 575 

   – Imobilizado intangível  (1) – 

   – Imobilizado material Nota 6 56 52 

   – Ativos não correntes mantidos para venda  97 51 

   – Outros ativos financeiros  (5.932) 472 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO (III) 

 36.537 21.781 

Cobranças e pagamentos por instrumentos de 
passivo financeiro 

 36.537 21.781 

   – Subsídios, doações e legados recebidos  36.959 21.882 

   – Devolução de outras dívidas  (422) (101) 

EFEITO DAS VARIAÇÕES DAS TAXAS DE 
CÂMBIO (IV) 

 752 (468) 

AUMENTO/DIMINUIÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA 
OU EQUIVALENTES (I+II+III+IV) 

 4.151 (2.212) 



 Notas Memória Exercício 2023 Exercício 2022 

Caixa ou equivalentes no início do exercício  29.759 31.971 

Caixa ou equivalentes no final do exercício  33.910 29.759 

Expresso em milhares de euros 

 



NOTA 25. ATIVIDADE DA FUNDAÇÃO. APLICAÇÃO DE ELEMENTOS A FINS 
PRÓPRIOS. GASTOS DE ADMINISTRAÇÃO 

1. ATIVIDADES DA ENTIDADE 

A1. Atividades de promoção, sensibilização, incidência e apoio aos nossos projetos a partir de 
Espanha 

Tipo: Própria | Setor: Outros | Função: Cooperação 

Lugar de desenvolvimento da atividade: Madrid, onde a Fundação tem a sua sede, e as comunidades autónomas 
da Andaluzia, Ilhas Baleares, Catalunha, Comunidade Valenciana, Extremadura, Galiza e País Basco em 
Espanha. 

Descrição detalhada da atividade prevista: 

Durante o ano de 2023, a partir da Sede e delegações autonómicas em Espanha da Fundação Ayuda en Acción, 
foram realizadas as seguintes atividades: 

• Foi prestado apoio de gestão às atividades de cumprimento dos fins e realizadas atividades de captação 
de recursos como obtenção de subsídios de fundos públicos, candidaturas a concursos privados e 
obtenção de fundos de fontes de financiamento privadas e particulares, principalmente. 

• Foram realizadas campanhas de divulgação e sensibilização social e promovidos programas de 
cooperação institucional, incidência política, promoção e garantia de direitos. 

• Foi desenvolvido o âmbito da incidência nas políticas públicas, através da participação em redes e 
plataformas a que a Fundação pertence, como a Campanha Mundial pela Educação (CME), a Plataforma 
de Infância, a Coordenadora de ONGs de desenvolvimento em Espanha (CONGDE) ou a Alliance2015. 
No âmbito das nossas ações com a Alliance2015, no Parlamento Europeu em Bruxelas organizámos o 
evento de lançamento do relatório "Global Hunger Index 2023. O poder da juventude na criação dos 
sistemas alimentares", elaborado pela rede Alliance2015. 

• Importa destacar a coordenação realizada de projetos de educação para a cidadania global, como o 
projeto financiado pela Comissão Europeia, 1Planet4All, orientado para a sensibilização do público jovem 
sobre a urgência de agir face às alterações climáticas. 

• Está a ser promovida uma iniciativa tecnológica através da plataforma digital www.socialsolver.org, que 
permite que as comunidades mais vulneráveis tenham acesso à inovação tecnológica. Com esta 
iniciativa, identificam-se problemáticas sociais com o objetivo de as converter em desafios tecnológicos, 
apoiando-nos em novos ecossistemas de peritos e novos sectores da inovação educativa, organizacional, 
financeira, etc. 

B. Recursos humanos empregues na atividade 

 

Tipo de Pessoal N.º 
Previsto 

N.º 
Realizado 

N.º Horas/Ano 
Previsto 

N.º Horas/Ano 
Realizado 

Pessoal assalariado 116 106 201.898 183.812 

Pessoal com contrato de 
serviços 

– – – – 

Pessoal voluntário 50 112 3.500 7.840 

C. Beneficiários e/ou utilizadores da atividade 

 

Beneficiários ou Utilizadores N.º Previsto N.º Realizado 

Pessoas singulares 2.753 10.344 

Pessoas coletivas – – 

D. Objetivos e indicadores da realização da atividade 

 

Objetivo Indicador Quantidade 
Prevista 

Quantidade 
Realizada 

Crianças e jovens que 
melhoram os seus 
conhecimentos e a sua 
consciência crítica para uma 

N.º de beneficiários diretos 
de projetos de Educação 

para a Cidadania Global em 
Espanha 

2.753 10.344 



Objetivo Indicador Quantidade 
Prevista 

Quantidade 
Realizada 

ação transformadora e 
cidadania ativa face aos 
desafios globais da Agenda 
2030 

Pessoas que melhoram a 
sua qualidade de vida 
aplicando produtos 
concebidos através do 
processo de inovação 
aberta da Ayuda en Acción 

N.º de soluções inovadoras, 
adaptadas ao contexto e 

sustentáveis a partir de 
desafios publicados em 
ecossistemas setoriais, 
incluindo Social Solver 

6 6 

E. Recursos económicos empregues na atividade (Atividade N.º 1) 

 

Recursos Previsto Realizado 

Gastos por apoios e outros: 289 19 

   a) Apoios monetários 289 19 

   b) Apoios não monetários – – 

   c) Gastos por colaborações e órgãos de governo – – 

   d) Reembolso de subsídios, doações e legados – – 

Gastos de pessoal 3.458 2.974 

Outros gastos da atividade: 2.288 2.020 

   Manutenção de escritório, serviços legais/financeiros e gastos 
associados 

321 335 

   Publicidade e serviços externos para difusão, 
sensibilização/incidência e captação de fundos 

831 968 

   Viagens 317 164 

   Ajudas diretas, serviços profissionais e outros gastos a projetos 819 553 

Amortização do imobilizado – – 

Total gastos 6.035 6.526 

Aquisições de Imobilizado (exceto Bens do Património Histórico) 1 – 

Total investimentos 1 – 

TOTAL RECURSOS 6.036 6.526 

Expresso em milhares de euros 

 



A2. Atividades de cooperação para o desenvolvimento e ajuda humanitária na América Latina, África, 
Ásia e Europa 

Tipo: Própria | Setor: Outros | Função: Cooperação 

Lugar de desenvolvimento da atividade: Bolívia, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Etiópia, 
Guatemala, Honduras, Mali, México, Moçambique, Nepal, Nicarágua, Níger, Peru, Uganda e Venezuela. 

Descrição detalhada da atividade prevista: 

Durante o ano de 2023, a Fundação Ayuda en Acción desenvolveu e potenciou, nos países da América Latina, 
África e Ásia em que está presente, projetos de desenvolvimento a longo prazo, oferecendo resposta às crises 
humanitárias que afetam estes territórios, potenciando assim o nexo humanitário e desenvolvimento. 

O modelo de intervenção nos nossos programas realiza-se através de equipas próprias ou em colaboração com 
sócios estratégicos locais. A seguir indicam-se as linhas de intervenção que apoiámos e impulsionámos no 
âmbito da nossa Estratégia Institucional e diretrizes 2023-2025: 

• Educação de qualidade 

• Desenvolvimento de cadeias de valor sustentáveis 

• Emprego e empreendedorismo 

• Acesso sustentável a alimentos 

• Acesso sustentável a água potável 

• Transição energética justa e inclusiva 

• Sistemas de proteção e atenção 

• Reconhecimento do papel fundamental das mulheres 

• A solidariedade e a cultura de paz 

• Resposta humanitária efetiva e, 

• A gestão de riscos face a desastres 

Igualmente, neste exercício, demos continuidade às atividades de captação de recursos locais promovidas em 
alguns dos nossos programas nacionais como Peru e Colômbia, principalmente. 

B. Recursos humanos empregues na atividade 

 

Tipo de Pessoal N.º 
Previsto 

N.º 
Realizado 

N.º Horas/Ano 
Previsto 

N.º Horas/Ano 
Realizado 

Pessoal assalariado 499 441 898.200 793.800 

Pessoal com contrato de 
serviços 

– – – – 

Pessoal voluntário – – – – 

C. Beneficiários e/ou utilizadores da atividade 

 

Beneficiários ou Utilizadores N.º Previsto N.º Realizado 

Pessoas singulares 856.616 740.364 

Pessoas coletivas – – 

D. Objetivos e indicadores da realização da atividade 

 

Objetivo Indicador Quantidade 
Prevista 

Quantidade 
Realizada 

Crianças e adolescentes 
(NNA) que recebem uma 
educação infantil/primária 
de qualidade e se 
encontram amparados por 
sistemas de proteção 

N.º NNA que recebem uma 
educação infantil/primária 

de qualidade e se 
encontram amparados por 

sistemas de proteção 

38.847 20.747 

Pessoas atendidas em 
crises humanitárias 

N.º pessoas atendidas com 
ajuda humanitária e de 

emergência devido a crises 
supervenientes ou crónicas 

245.479 302.946 



Objetivo Indicador Quantidade 
Prevista 

Quantidade 
Realizada 

Pessoas que incrementam 
os seus rendimentos 

N.º pessoas que superam a 
pobreza monetária, 

incrementando o seu nível 
de rendimentos 

55.874 20.297 

Pessoas com acesso a 
serviços básicos de água 
e/ou eletricidade adaptados 
às alterações climáticas 

N.º pessoas que acedem a 
serviços básicos de água 

e/ou eletricidade adaptados 
às alterações climáticas 

72.609 21.957 

E. Recursos económicos empregues na atividade (Atividade N.º 2) 

 

Recursos Previsto Realizado 

Gastos por apoios e outros: 18.599 9.342 

   a) Apoios monetários 18.599 9.134 

   b) Apoios não monetários – 208 

Gastos de pessoal 6.651 7.619 

Outros gastos da atividade: 14.426 14.749 

   Manutenção de escritório, serviços legais/financeiros e gastos 
associados 

997 1.730 

   Publicidade e serviços externos para difusão, 
sensibilização/incidência e captação de fundos 

122 595 

   Viagens 1.220 1.162 

   Materiais e construções de projetos 3.530 6.046 

   Ajudas diretas, serviços profissionais e outros gastos a projetos 8.557 5.216 

Amortização do imobilizado 340 354 

Diferenças de câmbio – 2.638 

Total gastos 40.016 34.702 

Aquisições de Imobilizado (exceto Bens do Património Histórico) 187 564 

Total investimentos 187 564 

TOTAL RECURSOS 40.203 35.266 

Expresso em milhares de euros 

 



A3. Programa de apoio à infância, adolescência e famílias em situação de vulnerabilidade e 
desigualdade 

Tipo: Própria | Setor: Outros | Função: Outros 

Lugar de desenvolvimento da atividade: principalmente nas comunidades autónomas da Andaluzia, Principado 
das Astúrias, Castela-La Mancha, Comunidade Valenciana, Extremadura, Galiza, Comunidade de Madrid em 
Espanha e Portugal. 

Descrição detalhada da atividade prevista: 

Durante o ano de 2023, a Fundação Ayuda en Acción continuou a proporcionar oportunidades à infância e 
adolescência em situação de exclusão social em Espanha e Portugal para quebrar a transmissão intergeracional 
da pobreza, através da colaboração com centros educativos, desenvolvendo o nosso trabalho em torno destas 
duas linhas de atuação: 

• Educação de qualidade: promovemos um sistema educativo inclusivo que tem em conta a diversidade de 
necessidades e capacidades dos alunos, eliminando toda a forma de discriminação, bem como os 
obstáculos à participação. Apoiámos a igualdade de oportunidades para a aprendizagem dos alunos na 
nossa rede de centros, procurando quebrar as lacunas de desigualdade educativa relacionadas com o 
seu contexto de origem, seja de género, culturais e/ou raciais. 

• Emprego e empreendedorismo: trabalhámos o emprego e empreendedorismo com a inclusão sociolaboral 
de jovens em situação e/ou risco de vulnerabilidade através de um programa integral de formação e 
acompanhamento que permitiu melhorar as suas condições de empregabilidade e empreendedorismo, 
favorecendo assim a sua continuidade educativa e/ou inserção no mercado laboral. 

Igualmente, durante este exercício, a Fundação continuou a trabalhar para que a nossa delegação em Portugal 
possa captar fundos locais. 

B. Recursos humanos empregues na atividade 

 

Tipo de Pessoal N.º 
Previsto 

N.º 
Realizado 

N.º Horas/Ano 
Previsto 

N.º Horas/Ano 
Realizado 

Pessoal assalariado 31 46 53.735 80.516 

Pessoal com contrato de 
serviços 

– – – – 

Pessoal voluntário – – – – 

C. Beneficiários e/ou utilizadores da atividade 

 

Beneficiários ou Utilizadores N.º Previsto N.º Realizado 

Pessoas singulares 10.911 10.158 

Pessoas coletivas – – 

D. Objetivos e indicadores da realização da atividade 

 

Objetivo Indicador Quantidade 
Prevista 

Quantidade 
Realizada 

Crianças/as e adolescentes 
(NNA) que terminam a 
educação primária e 
continuam os seus estudos 
em Educação Secundária 
ou Formação Profissional 

N.º NNA que terminam a 
educação primária e 

continuam os estudos em 
Educação Secundária ou 

Formação Profissional 

1.800 1.630 

Crianças/as e adolescentes 
(NNA) que recebem uma 
educação infantil/primária 
de qualidade e se 
encontram amparados por 
sistemas de proteção 

N.º NNA que recebem uma 
educação infantil/primária 

de qualidade e se 
encontram amparados por 

sistemas de proteção 

3.902 8.908 

E. Recursos económicos empregues na atividade (Atividade N.º 3) 

 



Recursos Previsto Realizado 

Gastos por apoios e outros: 559 52 

   a) Apoios monetários 559 52 

Gastos de pessoal 2.200 2.120 

Outros gastos da atividade: 1.512 1.733 

   Manutenção de escritório, serviços legais/financeiros e gastos 
associados 

91 99 

   Publicidade e serviços externos para difusão, 
sensibilização/incidência e captação de fundos 

– 142 

   Viagens 94 64 

   Materiais e construções de projetos – 88 

   Ajudas diretas, serviços profissionais e outros gastos a projetos 1.327 1.340 

Amortização do imobilizado 8 10 

Total gastos 4.279 3.915 

Aquisições de Imobilizado (exceto Bens do Património Histórico) 6 2 

Total investimentos 6 2 

TOTAL RECURSOS 4.285 3.917 

Expresso em milhares de euros 

 



NOTA 25.II. RECURSOS ECONÓMICOS TOTAIS EMPREGUES PELA ENTIDADE 

Considerações importantes relativamente aos recursos económicos reportados na seguinte rubrica: 

As cifras correspondentes ao gasto e ao rendimento realizado no exercício de 2023 apresentam divergências 
relativamente às apresentadas nas contas anuais, devido às compensações praticadas nas seguintes rubricas 
da conta de resultados: 

 

Contas compensadas Gasto Rendimento Líquido na conta de 
resultados 

12. Imparidade e resultado por alienação do 
imobilizado (Notas 6 e 8) 

(7) 7 – 

16. Diferenças de câmbio (Nota 20) (4.150) 3.398 (752) 

 

O quadro seguinte apresenta o resumo consolidado dos recursos económicos totais empregues (Atividades 1, 2 
e 3): 

 

Recursos Atividade 
N.º 1 

Atividade 
N.º 2 

Atividade 
N.º 3 

Total 
Atividades 

Não 
Imputado 

às 
Atividades 

Total 

Gastos por apoios e 
outros: 

19 9.342 52 9.413 2 9.415 

   a) Apoios monetários 19 9.134 52 9.205 – 9.205 

   b) Apoios não 
monetários 

– 208 – 208 – 208 

   c) Gastos por 
colaborações e órgãos 
de governo 

– – – – 2 2 

Gastos de pessoal 2.974 7.619 2.120 12.713 3.050 15.763 

Outros gastos da 
atividade: 

2.020 14.749 1.733 18.502 5.221 23.723 

   Manutenção de 
escritório, serv. 
legais/financeiros 

335 1.730 99 2.164 1.814 3.978 

   Publicidade e serviços 
externos 

968 595 142 1.705 2.262 3.967 

   Viagens 164 1.162 64 1.390 91 1.481 

   Materiais e 
construções de projetos 

– 6.046 88 6.134 – 6.134 

   Ajudas diretas, 
serviços profissionais e 
outros gastos a projetos 

553 5.216 1.340 7.109 – 7.109 

Perdas e imparidade de 
valor de provisões 

– – – – 297 297 

Amortização do 
imobilizado 

– 354 10 364 191 555 

Deterioro e resultado por 
alienação de imobilizado 

– – – – 7 7 

Diferenças de câmbio 1.513 2.638 – 4.151 – 4.151 

Total Gastos 6.526 34.702 3.915 45.143 8.471 53.614 

Aquisições de 
Imobilizado 

– 564 2 566 120 686 

Total Investimentos – 564 2 566 120 686 



Recursos Atividade 
N.º 1 

Atividade 
N.º 2 

Atividade 
N.º 3 

Total 
Atividades 

Não 
Imputado 

às 
Atividades 

Total 

TOTAL RECURSOS 
EMPREGUES 

6.526 35.266 3.917 45.709 8.591 54.300 

Expresso em milhares de euros 

 



NOTA 25.III. RECURSOS ECONÓMICOS TOTAIS OBTIDOS PELA ENTIDADE 

A. Rendimentos obtidos pela entidade: 

 

Recursos Previsto Realizado 

Rendas e outros rendimentos derivados do património – 3.563 

Vendas e prestações de serviços das atividades próprias – – 

Vendas e outros rendimentos das atividades mercantis – 5 

Subsídios do sector público 28.229 19.211 

Contribuições privadas 28.096 26.617 

Outros tipos de rendimentos – 373 

TOTAL RENDIMENTOS 56.325 49.769 

Expresso em milhares de euros 

B. Outros recursos económicos obtidos pela entidade 

 

Outros Recursos Previsto Realizado 

Dívidas contraídas – – 

Outras obrigações financeiras assumidas – – 

TOTAL OUTROS RECURSOS – – 

 

NOTA 25.IV. CONVÉNIOS DE COLABORAÇÃO COM OUTRAS ENTIDADES 

A informação desta rubrica encontra-se na Nota 17. Situação Fiscal; alínea g. Convénios de colaboração 
empresarial em atividades de interesse geral celebrados pela entidade. 

 



NOTA 25.V. DESVIOS ENTRE O PLANO DE ATUAÇÃO E O REALIZADO 

Em 2023, fechámos o exercício com rendimentos de atividade da fundação em níveis similares aos do exercício 
anterior. No que respeita às contribuições de sócios/as, em Espanha, apesar de manter uma base social muito 
fidelizada, as dificuldades para atrair novos sócios/as repercutem negativamente no volume de rendimentos. As 
contribuições privadas, tanto de particulares como de empresas, representam 58% do total dos rendimentos da 
atividade, e as colaborações públicas 42%. 

Importa assinalar que, no caso das colaborações públicas, ficámos abaixo das expetativas, motivado 
principalmente pela alta concentração de resoluções de financiamento institucional no último quadrimestre do 
ano, o que retardou as nossas expetativas de crescimento nos nossos programas para o exercício. 

A rubrica "Rendas e outros rendimentos derivados do património" recolhe rendimentos por diferenças de câmbio 
positivas por um montante de 3,4 milhões de euros, motivado pelo impacto do mercado monetário das distintas 
divisas nos países em que a Fundação desenvolve a sua missão. Não obstante, o impacto líquido, se tivermos 
em conta os gastos por diferenças negativas de câmbio, resultou num maior gasto por diferencial cambial 
negativo de 752 mil euros, detalhe que se fornece na Nota 20, bem como nas considerações relevantes a ter em 
conta na rubrica 2 desta Nota 25 das contas anuais auditadas. 

Fechámos o exercício com um resultado negativo de 3,8 milhões de euros, fruto da decisão da Fundação de 
aplicar reservas depois de um período de três anos (2019-2021) com resultados contabilísticos positivos. 

 



Aplicação de elementos a fins próprios — I. Grau de cumprimento do destino de rendimentos 
e ingressos 

(Tabela de cumprimento do destino de rendimentos — exercícios 2015 a 2023, expressa em milhares de euros) 

 

Exercício Excedente Ajustes 
(+) 

Base 
cálculo 

Renda a 
destinar 

% Recursos 
destinados a 

fins 

Pendente 
destinar 

2015 (1.011) 30.876 29.865 29.865 100% 31.001 – 

2016 (2.124) 32.703 30.579 30.579 100% 32.858 – 

2017 (2.392) 30.277 27.885 27.885 100% 30.440 – 

2018 (190) 27.224 27.034 27.034 100% 27.175 – 

2019 332 30.673 31.005 31.005 100% 30.994 – 

2020 2.442 35.487 37.929 37.929 100% 35.789 – 

2021 1.445 37.550 38.995 38.995 100% 37.994 – 

2022 (983) 49.072 48.089 48.089 100% 49.636 16.944 

2023 (3.845) 45.143 41.298 41.298 32% 45.709 12.533 

Total      45.709 12.533 

Expresso em milhares de euros 

 



II. Recursos próprios aplicados no exercício 

 

 Montante Fundos 
próprios 

Subsídios, 
doações e 

legados 

Dívida Total 

1. Gastos no cumprimento dos 
fins 

45.143    45.143 

2. Investimentos no cumprimento 
dos fins (2.1 + 2.2) 

 425 141 – 566 

   2.1 Realizadas no exercício  425 141 – 566 

   Instalações Técnicas  18 – – 18 

   Maquinaria  11 3 – 14 

   Utensílios  1 4 – 5 

   Mobiliário  32 3 – 35 

   Equipamentos para Processos 
de informação 

 70 30 – 100 

   Elementos de Transporte  280 98 – 378 

   Outro Imobilizado Material  13 3 – 16 

   2.2 Provenientes de exercícios 
anteriores 

 – – – – 

TOTAL (1 + 2)     45.709 

Expresso em milhares de euros 

 



NOTA 26. ACONTECIMENTOS POSTERIORES AO FECHO 

Não ocorreram factos posteriores ao fecho do exercício de 2023 com incidência significativa nas presentes 
contas anuais. 

 



NOTA 27. DILIGÊNCIA DE FORMULAÇÃO DE CONTAS ANUAIS 

As contas anuais correspondentes ao exercício de 2023 da Fundação foram formuladas pelo Presidente no dia 
29 de março de 2024. 

As referidas contas estão compostas pelos seguintes documentos: 

• Balanço de situação a 31 de dezembro de 2023, composto pelas páginas um e dois. 

• Conta de resultados correspondente ao exercício anual findo em 31 de dezembro de 2023, composta pelas 
páginas três e quatro. 

• Memória económica do exercício, incluindo a liquidação do plano de atuação, composta pelas páginas 5 a 
74. 

• Anexo I – Livro de ativos, composto pelas páginas 75 a 156. 

Por conseguinte, as contas anuais do exercício de 2023 identificam-se por se encontrarem exaradas em 156 
folhas com o logótipo da Fundação na parte superior e todas elas assinadas pelo Presidente em sinal de 
identificação. 

As contas anuais do exercício de 2023 aguardam aprovação pelo Patronato da Fundação, tal como estabelece 
a legislação em vigor. 

 

Assinado: 

 

D. Jaime Montalvo Correa (Presidente)                    D.ª Asunción Bellver Suárez (Secretária) 
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